
A Solví Participações S.A. apresenta aos Senhores Acionistas e aos demais interessados as Demonstrações Financeiras da
Controladora e Consolidadas do Grupo, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, acompanhadas de
Notas Explicativas, do Parecer dos Auditores Independentes e desse Relatório da Administração. ATUAÇÃO - As empresas do
Grupo Solví atuam em aproximadamente 160 municípios de 17 estados brasileiros, além de 3 importantes municipalidades no
Peru, incluindo a capital. Nosso modelo de gestão de negócios que tem como características a descentralização e a delegação
conectada. Por isso temos cinco áreas de negócios com gestão interdependente e flexibilidade para atuar focadas nas necessidades
dos clientes e na maximização de resultados para os stakeholders. Resíduos Públicos, Resíduos Comerciais & Industriais,
Saneamento, Valorização Energética e Engenharia são e continuarão a ser nosso foco, por meio do qual realizaremos nossa
ambição. Resíduos: em limpeza pública, coleta, tratamento, gerenciamento e destinação final de resíduos domiciliares, comerciais
e industriais, construção e operação de aterros classes I, II e III, construção e operação de plantas de reciclagem, incineração, co-
processamento e remediação de áreas contaminadas. Saneamento: em captação, tratamento e distribuição de água, além de
coleta, tratamento e disposição final de esgoto. Valorização Energética: na construção e operação de plantas para geração de
energia e de créditos de carbono por meio de queima controlada do gás metano de aterros. Engenharia: em obras relacionadas
ao setor de saneamento infraestrutura. Em 2010, as atividades do Grupo atingiram as seguintes marcas: População atendida por
serviços de coleta domiciliar: 11,5 milhões pessoas; Número de clientes comerciais e industriais coletados: 6,2 mil clientes;
Quantidade de resíduos domiciliares coletados: 3,5 milhões de toneladas; Quantidade de resíduos destinados: 7,1 milhões toneladas;
População atendida com abastecimento de água: 1,7 milhões de pessoas; Emissão de gases do efeito estufa de aterros: 945 mil
toneladas CO2 equivalentes. DESEMPENHO ECONÔMICO CONSOLIDADO - A Solví teve um crescimento superior a 12% em
sua Receita Bruta, totalizando no ano de 2010 R$ 1,4 bilhão, com Lucro Bruto de R$ 263 milhões e Ebitda de R$ 168 milhões. Este
crescimento foi alicerçado no desenvolvimento de negócios na área de destinação final, expansão de sistema de distribuição de
água e coleta de esgoto, geração de energia e engenharia, entre outros. Por outro lado, trouxe custos pontuais e não recorrentes
que reduziram a lucratividade da companhia no ano 2010, colocando-a, entretanto, em uma posição estratégica privilegiada para
os próximos anos. Os investimentos do Grupo Solví em equipamentos e sistema de produção atingiram o montante no ano de 2010
da ordem de R$ 164 milhões. GOVERNANÇA CORPORATIVA - Desde que foi criado, o Grupo Solví se dedica a revisar e aprimorar
seu modelo de governança, seguindo as diretrizes das melhores práticas do mercado. Esse processo ganhou força no final de
2010, com a avaliação de sua atuação e o desenho do novo modelo, que entra em vigor em 2011 para guiar os passos da organização
pelos próximos anos. Visando aprimorar sua eficiência econômica e favorecer ainda mais a transparência na gestão, o Conselho
de Administração da Solví foi renovado e assumiu a responsabilidade pelo posicionamento geral do Grupo, oferecendo diretrizes,
metas e políticas para que as empresas possam caminhar com independência, focadas nos interesses do Grupo. Além disso, esse
Conselho passa a incorporar agentes externos e conselheiros independentes, cuja missão é zelar para que a holding possa oferecer
a sustentabilidade e os resultados desejados. Abaixo desse conselho, entram em ação os Conselhos de Administração das
Subsidiárias, responsáveis por impulsionar o desempenho de cada empresa de maneira descentralizada, sempre com o foco
voltado para o direcionamento do Grupo. A nova configuração oferece ainda mais clareza sobre o papel de cada executivo, favorecendo
a tomada de decisões em todos os aspectos. RESPONSABILIDADE SOCIAL - Ao estimular o protagonismo e o empreendedorismo
socioambiental entre os colaboradores, apoiando a realização de atividades de maneira cada vez mais consistente, o Instituto
Solví se firma como um braço estratégico do Grupo Solví, cuja importância segue a crescente evolução das empresas. Tendo
como palavra de ordem o Engajamento, em 2010 o Instituto se dedicou a envolver ainda mais pessoas em seus programas, além
de estruturar o caminho para as próximas etapas. Foi assim que o Programa de Voluntariado, já tradicional em todo o grupo,
ganhou força não só em quantidade, mas também em qualidade. Além de mais colaboradores participantes nos dois dias de
mobilização, ele deu origem ao “Consultoria Voluntária”, em que cada funcionário passou a oferecer seus conhecimentos para
auxiliar as instituições beneficiadas a profissionalizarem sua gestão. Como desdobramento natural deste trabalho, no segundo
semestre de 2010 foi lançado o projeto Somar, cujo objetivo é dar ainda mais consistência ao vínculo entre as pessoas, as
instituições beneficiadas e o Grupo Solví. Trata-se de uma capacitação completa para a elaboração de projetos sociais consistentes
e estruturados, que teve como público alvo todos os colaboradores responsáveis pela área nas empresas do grupo. Finalizada essa

etapa, em 2011 o Somar irá colocar em prática o aprendizado, com cada empresa identificando em suas comunidades as
oportunidades de atuação social em sintonia com a estratégia da Solví. Um enorme desafio que contará com o apoio fundamental
do Instituto Solví e do Portal de Responsabilidade Social Solví, onde se encontram disponibilizadas online uma série de ferramentas
de gestão compartilhada, como modelos, planilhas e indicadores, para orientar e propiciar o acompanhamento de cada projeto.
Marcas de atuação nas comunidades em que a Solví esteve presente: Pessoas beneficiadas em programas de capacitação: 9.834;
Pessoas beneficiadas em programas educacionais: 71.391; Pessoas beneficiadas em programas para exercício da cidadania:
71.350; Pessoas beneficiadas em programas de inclusão digital: 493; Pessoas beneficiadas em programas culturais: 7.234; Total
de pessoas diretamente beneficiadas: 150.302; Programas desenvolvidos: 91. RESPONSABILIDADE AMBIENTAL - No atual
estágio da nossa sociedade é inconcebível que uma empresa paute suas ações visando somente o lucro e o aumento de sua
riqueza. Impõe-se a essa consideração, meramente econômica, a conjunção de uma postura que vise a mitigação dos impactos
ambientais por ela causados nos locais onde atua, a sustentabilidade da cultura local e a melhoria da sociedade. É nesse espírito
que a SOLVÍ tem trabalhado e trabalhou fortemente em 2010. No que tange à mitigação dos impactos ambientais, a empresa
pauta suas ações por uma política ambiental interna que prima pelo cumprimento rigoroso das leis ambientais, regulamentações,
normas técnicas e afins, sendo que, freqüentemente, suas posturas ambientais internas são mais rigorosas do que as estabelecidas
por esses instrumentos jurídicos. Em 2010 a empresa investiu cerca de R$ 71 milhões em obras que visam a prevenção de
impactos ambientais nas suas atividades relativas à coleta, tratamento e disposição final de resíduos domiciliares e industriais.
Esse montante foi aplicado principalmente em: a) Compra de melhores equipamentos de coleta de resíduos em contratos nas
cidades de São Carlos e Sete Lagoas; b) Obras de construção de novos aterros sanitários e industriais, a exemplo de aterros nas
cidades de Salvador para inertes, Giruá e São Leopoldo; c) Ampliação de aterros já existentes como em Caieiras e Santa Maria;
d) Construção do transbordo de resíduos na cidade de São Paulo, e) Obras de proteção ambiental especificas (como sistemas de
coleta de Voc´s). Outros R$ 34 milhões (aumento de 14% em relação à 2009) foram gastos em despesas operacionais que visam
minimizar impactos ambientais (incluem o monitoramento de efluentes, o tratamento de chorume - líquido gerado pelos resíduos
- e emissões e o reaproveitamento de materiais). Na área de saneamento, o investimento foi da ordem de R$ 29 milhões,
consubstanciado principalmente em obras de ampliação / reformas de estações de tratamento de água e esgoto na cidade de
Manaus (AM). A empresa monitora continuamente suas ações que interferem direta e indiretamente no meio ambiente. Faz isso
através de auditorias ambientais internas e externas e pelo cumprimento rigoroso dos planos de monitoramento ambientais (da
qualidade das águas superficiais e subterrâneas, ar, solo, etc.) estabelecidos quando do licenciamento dos seus empreendimentos.
Como demonstração de total respeito à sociedade, a empresa busca transparência nas suas ações, disponibilizando esses dados
de monitoramento a toda a sociedade. Pensando sempre socialmente, a empresa, por suas coligadas, efetuou cerca de 80 programas
de parceria com organizações ambientais (patrocínios, programas de conscientização pública e outros), aplicando R$ 1,3 milhão
nessas ações. Mais ainda: Mantém 23 programas de Pesquisa e Desenvolvimento realizados em convênio com universidades e
setores privados; Promove a melhoria contínua dos serviços, sempre buscando tecnologias inovadoras, desde que essas, além de
economicamente viáveis para o cliente, melhorem ainda mais a qualidade ambiental que as atuais soluções disponibilizam.
Nesse sentido, através de melhorias nos seus caminhões de coleta, promoveu uma diminuição de cerca de 8% na emissão de CO
2, desses veículos, na atmosfera. Obcecada por Qualidade, a Solví mantém certificação ISO 9001:2000 de todas as unidades
operacionais de todas as suas controladas, e ISO 14000 nas unidades de destinação de resíduos. Um dos grandes reconhecimentos
da atuação do Grupo Solví na implantação de projetos que aliam sustentabilidade econômica, ambiental e social foi a classificação
como a 4ª melhor Empresa do Bem no Brasil, conforme publicado na edição 704 da revista IstoÉ Dinheiro. RECURSOS HUMANOS
- A remuneração direta do quadro de pessoal no exercício chegou a R$ 225,5 milhões, somados a R$ 55,6 milhões empregados em
benefícios relacionados com alimentação, saúde, transporte e seguro de Vida. Quadro de colaboradores em 2010: Funcionários:
13.518; Estagiários: 149; Jovens Aprendizes: 138. A consolidação dos programas para o desenvolvimento de nossos colaboradores
foi a grande marca do trabalho com o público interno em 2010. Estruturados em 2009, eles encerram um período de dois anos
alcançando com sucesso seu objetivo principal: gerar um ciclo sustentável de desenvolvimento de talentos. Estagiários foram
efetivados, trainees ganharam cargos de liderança, líderes puderam encontrar novas posições para desempenhar seu papel,

sempre de olho no crescimento do Grupo e no crescimento profissional de cada integrante desse time. Outro fator merecedor de
destaque foi o programa Integrador, que levou os conceitos norteadores e as políticas mais importantes do Grupo Solví para 80%
dos colaboradores. Além disso, tivemos intensivo trabalho de assessment (avaliação) com 150 líderes das empresas, baseado no
mapa de competências de cada um deles. Também em 2010 realizamos a revisão de todas as estruturas, cargos e funções das
empresas, em busca de estabelecer planos de salários e carreiras aliados a avaliações de desempenho, uma demanda identificada
e que atende as expectativas dos colaboradores. SEGURANÇA DO TRABALHO - Ambiente seguro, resultados crescentes
- Para o Grupo Solví, a familiaridade de seus colaboradores com os temas relativos à segurança no trabalho é uma realidade
construída diariamente por meio de treinamentos e aperfeiçoamentos constantes. E a cada ano, a melhoria em seus indicadores
confirmam a importância dessas ações em resultados concretos. Em 2010, por exemplo, a taxa média de frequência geral das
empresas, cuja meta era cair de 15 para 14,4, chegou a 10, uma redução de 33% em relação a 2009. Outra taxa que superou
expectativas foi a de gravidade, que passou de 0,7 em 2009 para 0,56. Além de estar sempre à frente das exigências legais e
de realizar procedimentos como a já tradicional SIPAT e os Diálogos de Segurança, as campanhas de segurança de nossas
empresas ganham importância e abrangência anualmente, incentivadas por premiações internas que reconhecem aquelas que
apresentam os resultados mais significativos. Realizada pela Relima, no Peru, a campanha “Se não quiser cair, você deve
olhar” (Si caer no quieres, mirar debes, em espanhol), foi a grande vencedora de 2010. Tendo como foco a redução de quedas
de nível, que em 2009 representavam 15% dos acidentes da empresa, atividades como capacitações, seminários de
conscientização e inspeções de segurança trouxeram resultados expressivos: a redução em 57% no número desse tipo de
acidente ao longo do ano, além 91% menos dias de trabalho perdidos pelo mesmo motivo. Para 2011, o desafio da área em
todo o Grupo é incentivar o processo de certificação OSHAS 18001 nas empresas ainda não certificadas e oferecer o suporte
necessário para que elas possam continuar cuidando de seus sistemas e políticas de Segurança no Trabalho de maneira
autônoma e ainda mais eficiente. QUALIDADE - Essencis (aterros e tratatamento de resíduos): Foram mantidos os certificados
ISO 9.001 para Processos, ISO 14.001 em Meio Ambiente e OHSAS 18.001 exceto para a unidade de Magé-RJ. A meta para
2011 será a recertificação para as nossas unidades, a avaliação para a implantação da OHSAS para a Unidade de Magé-RJ e
a certificação do escritório central. Águas do Amazonas (Saneamento): Foi dada continuidade na busca  dos princípios de
qualidade e de excelência de gestão, finalizando a implantação dos métodos desenvolvidos pelo Instituto de Desenvolvimento
Gerencial – INDG, com a implantação do Gerenciamento da Rotina Diária – GRD. Ao longo de 2010, a empresa fez a adequação
dos processos para a versão 2008 da norma IS0 9001  e foi concluída com sucesso a auditoria de recertificação. Qualidade da
Água: Águas do Amazonas atende os critérios e parâmetros para produção e distribuição de água conforme estabelecido na
Portaria 518 do Ministério da Saúde. Em 2010 foram realizadas 224 mil análises físico-quimicas e bacteriológicas, envolvendo
os sistemas de produção superficiais  (Ponta do Ismael e Mauazinho), CPAS (Centro de Produção de Águas Subterrâneas) e
redes de distribuição. O controle de qualidade garante os mais altos padrões de potabilidade da água distribuída na cidade de
Manaus. A empresa cumpre o disposto no Decreto 5440/05, disponibilizando regularmente as informações sobre qualidade da
água. Vega e Revita (Resíduos e limpeza urbana): A qualidade é um processo de melhoria contínua e importante elemento na
sua estratégia de negócios. No ano de 2010 todas as unidades passaram pelo processo de manutenção da ISO 9001, garantindo
a manutenção do certificado. VISÃO SOLVÍ 2020 - Depois de um processo de planejamento no qual delineamos nossos
objetivos estratégicos para um período de cinco anos, no início de 2010 encaramos um desafio maior: pensar onde estaremos
e como queremos ser vistos em 10 anos. Mais do que um exercício de futurologia envolvendo os executivos do Grupo, no
entanto, o que tínhamos em mente era uma experiência compartilhada de percepções e opiniões sobre a Solví com todos os
seus colaboradores. Um processo participativo, democrático, no qual múltiplas vozes, inseridas em realidades distintas, pudessem
ser ouvidas. Como acontece na maioria das vezes em que uma empresa se dispõe a abrir canais para as pessoas se expressarem,
o resultado foi muito além das nossas expectativas iniciais: chegamos ao final do Projeto Visão Solví 2020 tendo claros os
fundamentos para nos tornarmos uma organização de vanguarda, de conhecimento. Nela, as pessoas e seus saberes são o
fundamento nº 1. Nossos agradecimentos a todos que fazem da Solví um grupo de referência no cenário nacional: funcionários,
clientes, fornecedores, instituições financeiras e demais parceiros.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
2010 2009 2010 2009

Receita Bruta de Serviços Prestados 24 18.245 - 1.370.813 1.222.508
Impostos incidentes sobre serviços prestados (2.599) - (161.791) (144.489)
Receita Operacional Líquida 15.646 - 1.209.022 1.078.019
Custo dos serviços prestados 63 - (945.790) (804.975)
Lucro Bruto 15.709 - 263.232 273.045
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais (411) (154) (42.571) (41.812)
Despesas administrativas 25 (27.902) (1.529) (120.211) (116.000)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (759) 68 (13.609) 990
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 27 9.980 1.846 (24.595) (18.472)
Resultado de equivalência patrimonial 16.871 43.100 - -
Lucro antes do Imposto de Renda

e da Contribuição Social 13.488 43.331 62.246 97.751
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 19 - (75) (33.349) (35.428)
Diferido 19 966 (43) 196 (3.813)
Incentivo Fiscal 19 - - - 537
Lucro Líquido do Exercício 14.454 43.213 29.093 59.047
Atribuível à: Acionistas da Companhia - - 14.454 43.213
Participação de acionistas não controladores - - 14.639 15.834

- - 29.093 59.047
Lucro Líquido por Ação no Fim do Exercício 0,08 0,25 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E Nota Controladora Consolidado
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Explicativa 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Circulante
Fornecedores 1.846 89 236 172.291 114.766 107.627
Empréstimos e financiamentos 13 - - - 148.644 133.323 128.350
Salários, benefícios  e encargos sociais 15 3.146 - - 52.463 51.112 41.327
Impostos, taxas e

contribuições a recolher 17 732 314 331 43.833 37.197 45.752
Imposto de renda e contribuição social - - - 2.551 10.838 12.275
Partes relacionadas 10 11.142 16 10 7.645 7.798 4.627
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 19 - - - 17.186 9.184 7.535
Dividendos a pagar 7 3.492 10.263 - 5.246 11.685 618
Credores diversos - - - 2.500 2.020 2.376
Adiantamento de clientes 15 - - - - 7.776 3.292
Total do passivo circulante 20.358 10.682 577 452.359 385.699 353.779
Não Circulante
Exigível a longo prazo:
Empréstimos e financiamentos 13 - - - 219.467 169.636 44.277
Parcelamentos fiscais 18 836 861 1.347 15.796 16.824 3.081
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 19 19.384 19.384 19.384 22.662 26.858 28.166
Partes relacionadas 10 3.885 - 10.541 4.840 1.795 -
Provisão para contingências 16 - - - 15.666 20.542 25.254
Provisão para  urbanização de aterro 16 - - - 15.145 11.700 9.665
Provisões para obrigações

contratuais futuras 16 - - - 37.102 47.570 53.464
Adiantamentos de clientes 15 - - - 27.251 19.759 19.759
Fornecedores - - - 7.328 7.587 14.738
Total do passivo não circulante 24.105 20.245 31.272 365.257 322.271 198.404
Patrimônio Líquido
Capital social 170.918 170.918 170.918 170.918 170.918 170.918
Reserva legal 7.718 6.995 4.834 7.718 6.995 4.834
Reserva de retenção de lucros 571.214 585.267 564.478 571.515 585.267 564.478
Ajuste à valor justo de terrenos - - - (301) - -
Ajustes acumulados de conversão (1.484) (1.167) 8.017 (1.484) (1.167) 8.017
Total do patrimônio

líquido controladores 748.366 762.013 748.247 748.366 762.013 748.247
Participação de acionistas

não controladores - - - 32.919 26.022 23.087
Total do patrimônio

líquido consolidado 748.366 762.013 748.247 781.285 788.035 771.334
Total do Passivo

e Patrimônio Líquido 792.829 792.940 780.096 1.598.900 1.496.005 1.323.517

Nota Controladora Consolidado
ATIVO Explicativa 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 690 24.376 33.482 118.288 129.304 133.919
Contas a receber de clientes 6 1 - - 362.777 349.939 257.335
Ativo financeiro 30 - - - 5.138 1.419 -
Dividendos a receber 7 4.158 1.282 13.841 - - -
Partes relacionadas 10 5.229 36 - 5.405 2.283 461
Impostos a recuperar 2.950 1.621 1.059 30.944 30.070 21.484
Adiantamento de fornecedores 34 20 - 13.806 6.853 15.163
Estoques 8 93 - - 15.712 14.566 15.257
Outros créditos 184 - - 12.194 13.121 4.993
Total do ativo circulante 13.339 27.335 48.382 564.264 547.555 448.612
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Contas a receber de clientes 6 - - - 38.005 49.518 49.330
Ativos Financeiros 30 - - - 53.622 31.616 27.219
Partes relacionadas 10 30.560 22.176 16.056 7.206 71 881
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 19 1.573 608 650 41.466 37.459 41.055
Depósitos judiciais - - - 14.283 16.878 11.601
Outros créditos - 61 119 19.370 4.381 4.211
Investimentos:
Investimentos em

controladas e coligadas 9 736.869 742.760 714.889 - - 271
Imobilizado 11 1.739 - - 287.614 230.345 155.535
Intangível 12 8.749 - - 573.070 578.182 584.802
Total do ativo não circulante 779.490 765.605 731.714 1.034.636 948.450 874.905

Total do Ativo 792.829 792.940 780.096 1.598.900 1.496.005 1.323.517

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2010, 31 de Dezembro de 2009 e 1º de Janeiro de 2009 (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados em 31 de Dezembro de 2010 e 31 de Dezembro
de 2009 (Valores expressos em milhares reais, exceto lucro por ações)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Atribuído à participação de acionistas controladores
Participação

Capital Reserva Reserva de Ajustes acumulados Lucros Patrimônio dos de acionistas Patrimônio
social legal retenção de lucros de conversão acumulados controladores não controdores consolidado

Saldos em 1º de Janeiro de 2009 170.918 4.834 564.478 8.017 - 748.247 23.087 771.334
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício - - - (9.184) 43.213 34.029 15.834 49.863
Aquisição investimentos - - - - - - 225 225
Aumento Capital - - - - - - 292 292
Reserva Legal - 2.161 - - (2.161) - - -
Pagamento dividendos exercícios anteriores - - (10.000) - - (10.000) (12.146) (22.146)
Dividendos a distribuir - - - - (10.263) (10.263) (1.270) (11.533)
Retenção de lucros - - 30.789 - (30.789) - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2009 170.918 6.995 585.267 (1.167) - 762.013 26.022 788.035
Total dos resultados abrangentes reconhecidos no exercício - - - (317) 14.454 14.137 14.639 28.776
Aquisição investimentos - - - - - - 398 398
Aumento Capital - - - - - - 23 23
Reserva Legal - 723 - - (723) - - -
Ajustes acumulados de conversão - - (301) - - (301) - (301)
Pagamento dividendos exercícios anteriores - - (24.050) - - (24.050) (6.627) (30.677)
Dividendos a distribuir - - - - (3.433) (3.433) (1.536) (4.969)
Retenção de lucros - - 10.298 - (10.298) - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2010 170.918 7.718 571.214 (1.484) - 748.366 32.919 781.285

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2010 e 31 de Dezembro de 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2010 2009 2010 2009
Lucro líquido do exercício 14.454 43.213 29.093 59.047
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com

o caixa gerado pelas (aplicado nas) operações:
Depreciação e amortização 9 e 10 2.176 - 81.107 73.077
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 - - 5.097 (3.810)
Equivalência patrimonial 8 (16.871) (43.100) - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 20.237 32.874 - -
Encargos financeiros e variação cambial sobre

financiamentos, empréstimos e obrigações fiscais - - 33.984 21.021
Provisão para urbanização de aterros - - (7.023) 2.035
Provisão para custo a incorrer - - - (5.894)
Provisão para contingências - - 12.647 3.749
Imposto de Renda e contribuição social 16 (966) 118 33.153 38.704

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes - - (6.421) (87.586)
Partes relacionadas (13.577) (6.156) (10.257) (1.012)
Impostos a recuperar (1.329) (562) (874) (8.586)
Estoques - - (1.146) 691
Outros créditos (898) 38 (12.054) (8.298)
Depósitos judiciais - - 2.595 (5.277)
Ativo financeiro - - (25.725) (1.397)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 1.757 (147) 50.313 8.298
Salários, provisões e encargos sociais 3.145 - 1.351 9.785
Impostos, taxas e contribuições 418 (17) 6.636 (8.555)
Provisão para Imposto de Renda e contribuição social 1 (76) (41.641) (36.204)
Partes relacionadas 15.011 (10.535) 2.892 4.966
Pagamento de contingências - - (17.523) (8.461)
Outras contas a pagar - - 479 (355)
Adiantamentos de clientes - - (284) 4.484
Refis a pagar (25) (486) (1.028) 13.743

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 23.533 15.164 135.371 64.165
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Aquisição de controlada menos
saldo líquido de caixa adquirido - (14.270) - -

Aquisição investimentos - minoritário - - 398 225
Aumento capital - minoritário - - - 292
Baixa de controlada menos saldo líquido de caixa adquirido - - - 271
Variação cambial sobre empresas investidas no exterior - - (317) (8.373)
Avaliação de imóveis 9 (301) - - -
Aquisição de imobilizado 9 (5.084) - (117.287) (152.762)
Baixa/transferência de imobilizado/intangível 10 - - 42.734 7.508
Adições ao intangível (software/incorporação) 10 (7.580) - (61.021) (2.640)

Caixa líquido atividades de investimento (12.965) (14.270) (135.493) (155.479)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Captação de financiamentos - terceiros - - 246.913 302.612
Pagamento de financiamentos - - (185.353) (174.323)
Juros pagos - - (30.392) (18.978)
Pagamento de dividendos (34.254) (10.000) (42.062) (22.612)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (34.254) (10.000) (10.894) 86.699
Aumento (Redução) Líquido(a)

do Saldo de Disponibilidades (23.686) (9.106) (11.016) (4.615)
Disponibilidades no início do exercício 5 24.376 33.482 129.304 133.919
Disponibilidades no fim do exercício 5 690 24.376 118.288 129.304

(23.686) (9.106) (11.016) (4.615)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Consolidado
explicativa 2010 2009

1 - Receitas 1.335.289 1.194.208
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 24 1.370.813 1.222.508
Outras receitas 7.426 5.284
Perda efetiva de contas a receber (37.853) (37.394)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - Reversão / (Constituição) (5.097) 3.810
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros

(inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS) (653.311) (523.285)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (478.013) (375.487)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (152.180) (140.264)
Comerciais, administrativas e contingências (23.118) (7.534)
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 681.978 670.923
4 - Depreciação, Amortização e Exaustão 11 e 12 (81.107) (73.077)
5 - Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade (3-4) 600.871 597.846
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 30.261 23.366
Receitas financeiras 27 30.261 23.366
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6) 631.132 621.212
8 - Distribuição do Valor Adicionado 631.132 621.212
8.1) Pessoal 317.757 298.711
Remuneração direta 245.508 234.508
Benefícios 59.788 52.762
F.G.T.S 12.461 11.441
8.2) Impostos, taxas e contribuições 227.615 212.862
Federais 153.586 147.494
Estaduais 2.517 2.097
Municipais 71.512 63.271
8.3) Remuneração de capitais de terceiros 56.183 49.892
Juros 41.850 37.811
Aluguéis 14.333 12.081
8.4) Remuneração de capitais próprios 29.577 59.748
Juros sobre o capital próprio 484 701
Participação de acionistas controladores 14.454 43.213
Participação de acionistas não controladores 14.639 15.834

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua

1. Contexto Operacional: A Solví Participações S.A., entidade controladora do Grupo Solví, é uma sociedade anônima com
sede na Rua Bela Cintra, nº 967, município de São Paulo - SP. A Companhia e suas controladas (“Companhia” ou “Grupo Solví”)
formam um Grupo empresarial composto por 30 empresas que atuam em 17 estados brasileiros e 3 municipalidades no Peru,
incluindo a capital (conforme descrito na nota explicativa nº 9) em basicamente quatro frentes de negócios: • Resíduos: limpeza
pública, coleta, tratamento, gerenciamento e destinação final de resíduos públicos e privados. Também faz operações de aterros
com classificação I, II e III, reciclagem, incineração, co-processamento, remediação de áreas contaminadas e manufatura reversa;
• Saneamento: captação, tratamento e distribuição de água, bem como coleta, tratamento, disposição final de esgoto e gestão
comercial; • Valorização energética: geração de energia a partir de fontes renováveis, como biogás, resíduos agroindustriais,
dejetos, biomassa e restos florestais. Geração de créditos de carbono por meio de geração de energia renovável e queima
controlada do gás metano de aterros; e • Engenharia: projetos e execução de obras nas áreas de construção civil, infraestrutura
e serviços públicos. Durante o ano de 2010 foram efetuadas alterações na estrutura societária com o objetivo de adequar a
estrutura organizacional e societária das empresas do Grupo às necessidades operacionais e funcionais. Em 1º de setembro de
2008, a coligada Revita (como compradora) celebrou com a Vega (como vendedora) contrato de compra e venda de ações, por
meio do qual a Vega alienou para a Revita, a valores contábeis de 31 de agosto de 2008, a totalidade das ações detidas nas
empresas: Battre, Camaçari, Farroupilha, Rio Grande Ambiental e SL Ambiental. Para garantir o negócio, a Revita efetuou em 28
de novembro de 2008 adiantamento no valor de R$12.000, conforme previsto no contrato. As transferências das ações ou quotas
estavam condicionadas à obtenção de anuência das prefeituras municipais contratantes dos serviços prestados pelas empresas
alienadas. No decorrer de 2009, as prefeituras concederam anuência e as transferências das ações foram efetivadas, exceto
com relação às ações da Rio Grande Ambiental S.A., cuja autorização se deu em 01 de maio de 2010, data que suas ações ou
quotas foram transferidas para a Revita. O intervalo entre a data do contrato de compra e venda e a data efetiva da transferência
de controle da Rio Grande Ambiental S.A., resultou na variação patrimonial dos investimentos no montante de R$704, lançado
em “Outras receitas e despesas”, como receita da compradora e despesa da vendedora. O balanço da empresa transferida
está demonstrado a seguir:

Rio Grande Ambiental Rio Grande Ambiental
ATIVO 16.137 PASSIVO 14.278
Ativo circulante 11.466 Passivo circulante 8.093
Ativo não circulante: 129 Passivo não circulante 6.185
Imobilizado 4.542 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1 .859

Resultados do período
(de 01/01/2010 até 30/04/2010) 272

No exercício findo em 31 de dezembro de 2010, a perda (para a controlada Vega) e o ganho (para a controlada Revita), auferido
nesta operação, estão demonstrados a seguir:

% de Patrimônio na Patrimônio na data da Ganho/Perda
Participação data da negociação transferência de controle Líquida apurada

RGA 100 1.155 1.859 704
A controlada Logística Ambiental de São Paulo S.A - Loga está negociando com o Poder Concedente o reequilíbrio qüinqüenal.
O reequilíbrio é um mecanismo contratual aplicável a cada cinco anos, para adequar as receitas à realidade dos custos e obrigações
de investimento da concessionária. Em 13 de outubro de 2009, a Loga completou os primeiros cinco anos de operação e apresentou
ao poder concedente os itens de desequilíbrio, iniciando o processo de reequilíbrio tarifário quinquenal. O poder concedente
contratou a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, e programou a aplicação do reequilíbrio no primeiro quadrimestre
de 2011, com efeitos retroativos a 13 de outubro de 2009. 2. Resumo das Políticas Contábeis Significativas: As Demonstrações
financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as normas internacionais de
contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e com as práticas contábeis brasileiras. As práticas
contábeis brasileiras compreendem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas
entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao pronunciamento “Estrutura Conceitual para a Elaboração e
Apresentação das Demonstrações financeiras”, emitido pelo CPC e, por conseguinte, em consonância com as normas contábeis
internacionais. Os investimentos em controladas e empreendimentos controlados em conjunto, conforme descritos na nota
explicativa nº 9, foram avaliados e estão apresentados nas Demonstrações financeiras individuais pelo método da equivalência
patrimonial conforme requerido pelo CPC 18. O IASB não reconhece esse tipo de demonstração individual exigindo, para entidades
que possuam investimentos em controladas, que apresentem suas Demonstrações financeiras consolidadas. No caso das entidades
que são requeridas por regulamentação local ou optem por apresentar as demonstrações individuais da Controladora, o IASB
prevê a elaboração do que denomina como Demonstrações Separadas, avaliando os investimentos pelo custo ou pelo valor
justo, conforme IAS 27(equivalente ao CPC 35). Dessa forma, as Demonstrações financeiras individuais não são consideradas
como estando em conformidade com as normas contábeis internacionais (International Financial Reporting Standards - IFRSs)
e, estão apresentadas em conjunto com as Demonstrações financeiras consolidadas por decisão da Administração da Companhia
para assegurar a comparabilidade tanto com as Demonstrações financeiras de períodos anteriores quanto com as Demonstrações
financeiras de outras entidades no Brasil. Essas são as primeiras Demonstrações financeiras consolidadas apresentadas, no
Brasil, de acordo com IFRS, considerando 1 de janeiro de 2009 como data de transição. As principais diferenças entre as praticas
contábeis anteriormente adotadas no Brasil (BRGAAP) e o IFRS, incluindo as reconciliações do patrimônio líquido e do resultado
abrangente, estão descritas na nota explicativa nº 3 c.. A base de mensuração utilizada pela Companhia na elaboração de suas
Demonstrações financeiras é o custo histórico. Nesse caso, os ativos são registrados pelos valores pagos ou a serem pagos em
caixa ou equivalentes de caixa ou pelo valor justo dos recursos que são entregues para adquiri-los na data da aquisição, podendo
ou não ser atualizados pela variação na capacidade geral de compra da moeda. Os passivos são registrados pelos valores dos
recursos que foram recebidos em troca da obrigação ou, em algumas circunstâncias (por exemplo, imposto de renda), pelos
valores em caixa ou equivalentes de caixa que serão necessários para liquidar o passivo no curso normal das operações, podendo
também, em certas circunstâncias, serem atualizados monetariamente. Para os elementos integrantes do ativo e do passivo
decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto prazo quando há efeito relevante, a base de mensuração empregada pela
Companhia é o valor presente, com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações do mercado quanto ao valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo e do passivo em suas datas originais. As principais práticas contábeis e
de apresentação adotadas para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as seguintes: a. Procedimentos de
consolidação e investimentos em controladas, coligadas e entidades controladas em conjunto: As Demonstrações
financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com o IAS 27 (equivalente ao CPC 36), combinando as Demonstrações
financeiras da Controladora com as de suas controladas, linha a linha, ou seja, somando os saldos de itens de mesma natureza:
ativos, passivos, receitas e despesas. As Demonstrações financeiras consolidadas refletem a eliminação de contas-correntes,
receitas e despesas representativas de transações entre partes relacionadas, bem como da equivalência patrimonial no patrimônio
e no resultado da controladora. A participação de acionistas minoritários nas controladas é destacada no balanço patrimonial e
na demonstração do resultado. A relação das controladas e entidades controladas em conjunto e seus respectivos percentuais
de participação, utilizado para aplicação do método de equivalência patrimonial, está apresentada na nota explicativa nº 9. •
Controladas: Entidades controladas são aquelas, incluindo as não constituídas sob a forma de sociedade, tais como uma
parceria ou projeto, nas quais a controladora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de sócio que
lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores.
• Coligadas: Entidades coligadas são aquelas, incluindo as não constituídas sob a forma de sociedade, tais como uma parceria
ou projeto, sobre a qual a controladora tem influência significativa e que não se configura como controlada ou participação em
empreendimento sob controle conjunto (joint venture). Influência significativa é o poder de participar nas decisões financeiras
e operacionais da investida, sem controlar de forma individual ou conjunta essas políticas. A Companhia não possui entidades
coligadas. Nas Demonstrações financeiras consolidadas o investimento é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial,
sendo inicialmente reconhecido pelo custo e o seu valor contábil é aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da participação
do investidor nos lucros ou prejuízos do período, gerados pela investida após a sua aquisição. As distribuições de lucros recebidas
da investidas reduzem o valor contábil do investimento. Após a aplicação do método de equivalência patrimonial, a controladora
aplica os requisitos do IAS 39 (equivalente ao CPC 38 para determinar a necessidade de reconhecer alguma perda adicional por
redução ao valor recuperável do investimento líquido total em cada uma das coligadas e controladas (neste caso, nas Demonstrações
financeiras individuais). • Entidades controladas em conjunto: Entidades controladas em conjunto (joint venture) é o acordo
contratual em que duas ou mais partes se comprometem à realização de atividade econômica que está sujeita ao compartilhamento
do controle, contratualmente estabelecido, sobre uma atividade econômica, e que existe somente quando as decisões estratégicas,
financeiras e operacionais relativas à atividade exigirem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. De
acordo com o IAS 31 (CPC 19), os investimentos em empreendimentos em controladas em conjunto devem ser reconhecidos
utilizando a consolidação proporcional. Por esse método, a participação da controladora nos ativos, passivos, receitas e despesas
dos empreendimentos controlados em conjunto são combinadas, linha a linha, com itens similares nas Demonstrações Financeiras

da controladora. A Companhia optou por não utilizar a consolidação proporcional para os investimentos nas controladas em
conjunto, LOGA e VIASOLO, cuja participação são 62,347% e 51%, respectivamente, por entender que a apresentação combinada
da totalidade dos saldos de ativos, passivos, receitas e despesas dessas controladas, reflete de forma mais fidedigna a realidade
do grupo econômico. Nas Demonstrações financeiras individuais da controladora, as participações em entidades controladas
em conjunto são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. A existência de acordo contratual distingue as
participações que envolvem o controle conjunto dos investimentos em coligadas em que a controladora tem influência significativa.
b. Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de Demonstrações financeiras: As Demonstrações
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). • Moeda funcional: Moeda funcional é a moeda do
ambiente econômico principal no qual a entidade opera. Na maioria dos casos, como ocorre no Grupo Solví, a moeda funcional
corresponde à moeda local. No entanto, em alguns casos as entidades podem ter uma moeda funcional diferente da moeda local
quando outra moeda é utilizada para as suas principais atividades e reflete melhor o seu ambiente econômico. • Transações
em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são reconhecidas contabilmente, no momento inicial, pela
moeda funcional, mediante a aplicação da taxa de câmbio à vista entre a moeda funcional e a moeda estrangeira, na data da
transação, sobre o montante em moeda estrangeira. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações
e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício.
• Conversão das Demonstrações financeiras de controladas com moeda funcional diferente da moeda funcional
da controladora: Os resultados e a posição financeira de empresas do Grupo (as empresas do Grupo não estão inseridas no
ambiente de economia super inflacionária), cuja moeda funcional é diferente da moeda de apresentação, são convertidos na
moeda de apresentação, como segue: - os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa
de fechamento da data do balanço; - as receitas e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas de
câmbio médias (exceto quando essa média não reflita uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas
datas das transações, e, nessa situação, as receitas e despesas são convertidas pela taxa das datas das transações); e - todas
as diferenças de câmbio resultantes são reconhecidas como um componente separado no patrimônio líquido. Na consolidação
das Demonstrações financeiras do grupo, as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações
no exterior são reconhecidas no patrimônio líquido. Desta forma, essas diferenças de câmbio que foram registradas no patrimônio
líquido serão reconhecidas na demonstração do resultado (ganho ou perda) quando as operações no exterior forem parcialmente
alienadas ou vendidas. c. Redução ao valor recuperável dos ativos (impairment): A Companhia analisa periodicamente
se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. O valor recuperável de um ativo é o maior valor
entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente
ao fluxo de caixa descontado (antes dos impostos) derivado do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Ao avaliar se
há alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização, a entidade considera, entre outras, as seguintes indicações:
• Fontes externas de informação: (i) durante o período, o valor de mercado do ativo diminuiu significativamente, mais do que
seria de se esperar como resultado da passagem do tempo ou do uso normal; (ii) mudanças significativas com efeito adverso
sobre a entidade ocorreram durante o período, ou ocorrerão em futuro próximo, no ambiente tecnológico, de mercado, econômico
ou legal, no qual a entidade opera ou no mercado para o qual o ativo é utilizado; • Fontes internas de informação: (i) evidência
disponível de obsolescência ou de dano físico de um ativo; (ii) mudanças significativas, com efeito adverso sobre a entidade,
ocorreram durante o período, ou devem ocorrer em futuro próximo, na extensão pela qual, ou na maneira na qual, um ativo é ou
será utilizado; (iii) evidência disponível, proveniente de relatório interno, que indique que o desempenho econômico de um ativo
é ou será pior que o esperado. Independentemente da existência de indicação de não recuperação de seu valor contábil, os
saldos de ágio decorrentes da combinação de negócios têm sua recuperação testada pelo menos uma vez por ano, conforme
descrito na nota explicativa nº 11. Quando o valor residual do ativo excede o valor recuperável, a Companhia reconhece uma
redução do saldo contábil desse ativo (Impairment - deterioração). A análise do valor recuperável é realizada por unidade de
negócio, que é a menor unidade geradora de caixa possível para identificação dos fluxos de caixa. Quando a perda por recuperação
ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa)
para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso
nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
d. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalente de caixa incluem o caixa, os depósitos a vista, outros investimentos
de curto prazo e de alta liquidez prontamente conversíveis em caixa com, no máximo, de 90 dias. Esses investimentos são
mensurados a custo mais os rendimentos acumulados que são obtidos. e. Contas a receber de clientes e provisão para
créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de cliente correspondem aos valores devidos pelos clientes no curso
normal do negócio da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas
no ativo circulante. Caso contrário, o montante correspondente é classificado no ativo não circulante. As contas a receber de
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subseqüentemente, mensuradas pelo custo amortizável, menos a
provisão de crédito de liquidação duvidosa (PCLD) e a provisão para impairment, se necessário. Ou seja, na prática, são reconhecidas
pelo valor faturado, ajustado pela provisão de crédito de liquidação duvidosa e pela provisão de impairment, caso exista indícios
de redução do valor recuperável. A provisão de crédito de liquidação duvidosa é reconhecida com base em uma análise individual
de cada cliente, levando em consideração os riscos de realização dos recebíveis. A provisão constituída é considerada suficiente
pela administração para cobrir as perdas dos recebíveis de difícil realização. f. Estoques: O estoque é composto por material
de manutenção, materiais de de consumo na operação e equipamentos de proteção individual (EPI). Eles são avaliados pelo
custo de aquisição. Quando o custo de aquisição é menor que o valor de mercado, é reconhecida uma provisão para redução do
valor contábil em contrapartida a uma despesa na demonstração do resultado.  g. Imobilizado: Os bens do imobilizado são
reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo
valor recuperável (impairment). Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ao qual ser refere ou reconhecidos
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que possam trazer benefícios econômicos futuros
associados ao bem e que o custo do bem possa ser mensurado com segurança. Despesas ordinárias de manutenção são
reconhecidas no resultado do exercício no período que são incorridas. O valor depreciável de um ativo é apropriado de forma
sistemática ao longo da sua vida útil estimada. O valor residual e a vida útil de um ativo são revisados pelo menos ao final de
cada exercício e, se as expectativas diferirem das estimativas anteriores, a mudança será contabilizada como mudança de
estimativa contábil, segundo o IAS 8 (equivalente ao CPC 23). A vida útil é o período de tempo durante o qual a Companhia
espera utilizar o ativo ou, nos aterros sanitários, a quantidade de resíduos depositada em comparação com a capacidade total
do ativo. As taxas de depreciação utilizadas para cada classe de ativos estão descritas na nota explicativa nº 10. Os ganhos e
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são registrados em “Outros
ganhos/perdas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. h. Ágio: Para as combinações ocorridas a partir de 1 de
janeiro de 2009, seguindo o definido pelo IFRS 3 (equivalente ao CPC 15), o ágio é representado pela diferença positiva entre o
valor pago pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio
de aquisições de controladas é registrado como “ativo intangível”. Se a Companhia apura deságio, o montante será registrado
como ganho no resultado do período, na data de aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). O
ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que uma vez reconhecida não são
revertidas. Os ganhos e perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade
vendida. O ágio é alocado a Unidade Geradora de Caixa para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades
Geradoras de Caixa que se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com
o segmento operacional. Os ágios e deságios na aquisição de controladas da Companhia foram amortizados até 31 de dezembro
de 2008 com prazo máximo de amortização de 10 anos, tendo como base a expectativa de resultados futuros das controladas. A
amortização dos ágios suportados com base na expectativa de resultados futuros conforme descrito na nota explicativa nº 10,
deixou de ser efetuada conforme requerido pelo OCPC 2 – Esclarecimentos sobre as Demonstrações financeiras de 2008, a partir
de 1º de janeiro de 2009, permanecendo apenas a aplicação do teste de recuperabilidade exigido pelo pronunciamento técnico
CPC 1, considerando que se trata de intangíveis com vida útil indefinida. O ágio referente à aquisição de participação na controlada
Loga, concessionária de limpeza urbana, possui vida útil definida por meio do contrato de concessão e vem sendo amortizado de
forma sistemática ao longo da duração do respectivo contrato. i. Intangível: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de
aquisição reduzido da amortização acumulada e eventual provisão de perda pelo valor recuperável (impairment). Os direitos de
uso de software são demonstrados ao valor de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela taxa de 20%
ao ano. Os ativos referentes aos contratos de concessão e registrados como ativo intangível foram reconhecidos conforme
descritos nas notas explicativas 2.r. e 30. j. Propriedades para investimento: Propriedades para investimento é a propriedade
(terreno ou edifício – ou parte de edifício – ou ambos) mantida para auferir aluguel ou para valorização do capital, ou para ambas.
As propriedades para investimentos são mensuradas inicialmente pelo custo e após isso, são mensuradas ao valor justo. Os
ganhos e as perdas resultantes de mudança no valor justo de uma propriedade de investimento são reconhecidos no resultado
do período no qual as mudanças ocorreram, conforme IAS 40 (equivalente ao CPC 28). k. Custos de empréstimos: Empréstimos
e financiamentos são reconhecidos inicialmente a valor justo, líquido dos custos de transações, e, subseqüentemente, é mensurado
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pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que
a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
l. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes são registrados no momento da entrada em caixa e representam
as obrigações e responsabilidades assumidas com terceiros. m. Provisões: As provisões são reconhecidas como passivo
(presumindo-se que possa ser feita uma estimativa confiável) porque são obrigações presentes e é provável que uma saída de
recursos que incorporam benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação. A melhor estimativa do desembolso
exigido para liquidar a obrigação presente é o valor que a Companhia racionalmente paga para liquidar a obrigação na data do
balanço ou para transferi-la para terceiros nesse momento. • Provisão para contingência: Refere-se a questões trabalhistas,
tributárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, suportada por seus consultores
jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no passivo não circulante. Em atendimento às disposições ao IAS 37 (equivalente
ao CPC 25), o saldo da provisão para contingências está sendo apresentado líquido dos respectivos depósitos judiciais, para os
processos cuja probabilidade de perda é provável.  • Provisão para urbanização de aterro: Representa o provisionamento
dos custos de fechamento e pós-fechamento das áreas ocupadas até as datas dos balanços, em conformidade com IAS 37. Os
principais aspectos contábeis estão resumidos a seguir: a. As estimativas dos custos são contabilizadas levando-se em conta
o valor presente das obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco de longo prazo (14,5% em 2010 e 14,5% em 2009). b. As
estimativas de custos são revisadas anualmente, com a consequente revisão do cálculo do valor presente, ajustando-se os
valores de ativos e passivos já contabilizados. • Provisões para obrigações contratuais futuras: Refere-se ao registro das
obrigações contratuais futuras de acordo com a margem média estimada do contrato de concessão da controlada direta LOGA
. O registro contábil dessa provisão tem como objetivo manter a margem de lucratividade do contrato de forma consistente,
dentro do conceito de contabilização da receita e custos de contratos de longo prazo. n. Distribuição de dividendos: A
distribuição de dividendos para acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstrações financeiras do
Grupo ao final do exercício, com base no mínimo legal definido pelo estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima da
distribuição mínima obrigatória somente é provisionado na data que são aprovados pelos acionistas, em Assembléia Geral,
conforme descrito na nota explicativa nº 8. o. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia calcula o imposto de
renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL), corrente e diferido com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10%
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, sobre
o lucro líquido auferido. Os saldos são reconhecidos no resultado da Companhia pelo regime de competência. A despesa fiscal
para o período inclui o imposto corrente e o diferido. O imposto de renda corrente e a despesa da contribuição social são
calculados , nos termos da legislação fiscal brasileira. A Administração periodicamente avalia e mensura as posições tomadas
na declaração de imposto de renda com relação às situações em que os regulamentos fiscais aplicáveis estão sujeitos à
interpretação. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores que se espera que sejam pagos às autoridades
fiscais. O imposto de renda diferido é reconhecido, usando o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas Demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstrações dos Valores Adicionados para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Outros resultados abrangentes 2010 2009 2010 2009

Ajustes acumulados de conversão (317) (9.184) (317) (9.184)
(317) (9.184) (317) (9.184)

Lucro líquido do exercício 14.454 43.213 29.093 59.047
Resultado Abrangente da Companhia 14.137 34.029 28.776 49.863
Participação de acionistas controladores 14.137 34.029 14.137 34.029
Participação de acionistas não controladores - - 14.639 15.834

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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continuação

Adicionalmente, é reconhecido o passivo de imposto de renda e contribuição social relacionado com o diferimento de
lucros não realizados oriundos de valores a receber da municipalidade, conforme permitido pela legislação do Imposto de
Renda. p. Subvenções governamentais: Os incentivos fiscais são representados por uma redução na taxa de imposto
de renda concedida pelo Governo Federal à controlada Águas do Amazonas, concessionária de saneamento básico do
município de Manaus - AM. Conforme IAS 20 (equivalente ao CPC 7), os incentivos fiscais são reconhecidos nas
Demonstrações financeiras quando há garantia razoável que a Companhia obedecerá as condições previstas para receber
tal benefício e a forma que eles serão recebidos. q. Reconhecimento das receitas: As receitas são mensuradas pelos
valores justos das contraprestações recebidas ou a receber, deduzidas de quaisquer descontos comerciais e/ou bonificações
concedidos. Na maior parte das transações da Companhia, a contraprestação é feita na forma de caixa ou equivalente de
caixa e o valor da receita é o valor recebido ou a receber. As receitas de venda de produtos são reconhecidas quando
entregues (ou quando a Companhia transfere para o comprador os riscos e benefícios mais significativos inerentes à
propriedade dos bens).  • Prestação de serviços - resíduos: As receitas com transações relacionadas à prestação de
serviços de limpeza pública, coleta, tratamento, gerenciamento e destinação final de resíduos públicos e privados são
reconhecidas com base em medições (pesagem, metragem ou duração) do trabalho executado, após aprovação do comprador.
As controladas que operam contratos de concessão de serviços públicos reconhecem suas receitas de acordo com o regime
de competência, com base nos valores definidos e acordados em contrato. • Serviços de saneamento: As receitas
provenientes dos serviços de abastecimento de água são reconhecidas com base no volume entregue aos clientes, registrados
em medidores. O fornecimento de água e os serviços de coleta e tratamento de esgotos sanitários não faturados até as
datas dos balanços são mensurados e registrados contabilmente, a fim de possibilitar a contraposição dos custos e das
receitas no respectivo exercício. • Geração de energia: As receitas decorrentes da queima do biogás nos aterros das
controladas Battre e Essencis são reconhecidas com base nas toneladas de CERs de biogás queimados no período. • Geração
de energia elétrica: As receitas decorrentes da geração de energia nas usinas termoelétricas são reconhecidas com
base na quantidade Watts produzidos e vendidos no período. • Contratos de construção: As receitas com contratos de
construção são determinadas utilizando-se o método da percentagem completada. Segundo esse método, a receita contratual
deve ser proporcional aos custos contratuais incorridos em cada etapa de medição. O estágio de conclusão é determinado
com base na proporção dos custos incorridos até a data dos balanços em comparação aos custos totais projetados em
contrato ou execução de proporção física de estágios contratuais. Nas receitas consolidadas totais estão incluídas receitas
advindas de contratos de concessão, conforme descrito na nota explicativa nº 25. • Receita de juros sobre capital
próprio e dividendos: As receitas de juros sobre capital próprio e dividendos são reconhecidas quando é provável que os
benefícios econômicos associados com a transação fluirão para a Companhia e o valor pode ser confiavelmente mensurado.
Os dividendos são reconhecidos quando é estabelecido o direito da Companhia, como acionista, de receber o respectivo
valor. r. Contratos de concessão: No dia 30 de novembro de 2006, o IFRIC publicou o IFRIC 12 – Contratos de Concessão,
que regula o tratamento contábil que deve ser aplicado pelo concessionário em relação aos contratos de concessão, a
partir dos exercícios encerrados após 1 de janeiro de 2008. Em 2010, o CPC emitiu o ICPC 1, aplicável para os exercícios
findos a partir de 1 de janeiro de 2010. Esta interpretação apresenta características comuns aos contratos de concessão:
• contratos de concessão envolvem a prestação de serviços públicos e a Administração de infraestrutura relacionada ao
serviço, que é concedida ao concessionário; • a parte que concede o contrato de prestação de serviço (concedente) é um
órgão público ou uma entidade pública, ou entidade privada para qual foi delegado o serviço; • o concessionário é responsável
ao menos por parte da gestão da infraestrutura e serviços relacionados, não atuando apenas como mero agente, em nome
do concedente; • o contrato estabelece o preço inicial a ser cobrado pelo concessionário, regulamentando suas revisões
durante toda sua vigência; • o concessionário fica obrigado a entregar a infraestrutura ao Poder concedente em determinadas
condições especificadas no final do contrato, por pequeno ou nenhum valor adicional, independentemente de quem tenha
sido ou seu financiador. A infraestrutura usada pela Companhia sujeita ao contrato de concessão é controlada pelo Poder
concedente, conforme previsto no IFRIC 12, quando: • o concedente controla ou regulamenta quais serviços o concessionário
deve prestar com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser prestados e o preço; e • o concedente controla - por meio
de titularidade, usufruto ou de outra forma - qualquer participação residual significativa na infraestrutura no final da vigência
do contrato de concessão. Conforme a norma, o concessionário possui o direito de receber remuneração sobre a construção
da infraestrutura do contrato de concessão, sendo: • um ativo financeiro quando tem o direito contratual incondicional de
receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma
opção para evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é executável por lei. • um ativo intangível quando recebe
o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber
caixa porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público. Quando o Poder concedente tiver uma
obrigação de pagamento para só parte do investimento, é reconhecido o valor de ativo financeiro pela quantia garantida
pelo concedente e o excesso que não é garantido pelo concedente é reconhecido como ativo intangível (“modelo bifurcado”).
O valor amortizável da infraestrutura registrada como ativo intangível é apropriado de forma sistemática ao longo da sua
vida útil estimada. Ativos que o concessionário recebe acesso pelo Poder concedente, sem qualquer contraprestação (bens
doados) não são reconhecidos nas Demonstrações financeiras. s. Informações por segmento: A Companhia não divulga
as informações por segmento considerando que o IFRS 8 (equivalente ao CPC 22) não se aplica às suas operações, tendo
em vista que: não há instrumentos de dívida ou patrimonial sendo negociados em mercado de capitais (bolsa de valores
nacional ou estrangeira ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); e, a Companhia não tem depositado,
e não estão em vias de depositar, as Demonstrações financeiras consolidadas na CVM - Comissão de Valores Mobiliários
ou em outros reguladores, com a finalidade de emitir qualquer categoria de instrumento em mercado de capitais. t.
Estimativas contábeis: A elaboração das Demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões
inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas, pelo menos, anualmente.
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a análise do risco de crédito para
determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, mensuração de instrumentos financeiros, provisão para
contingência, provisão para fechamento e urbanização de aterros e provisão para custos a incorrer. As principais fontes de
incerteza das estimativas que podem levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos nos próximos
exercícios são como seguem: • Redução ao valor recuperável de ágio: A avaliação de impairment do ágio exige o uso
de premissas e estimativas significativas com relação a assuntos inerentemente incertos, incluindo projeções de receitas
operacionais e fluxo de caixa futuros, taxas de crescimento futuro, e a vida útil remanescente dos ativos, entre outros
fatores. Além disso, as projeções são calculadas para um longo período de tempo, o que sujeita essas premissas e estimativas
a um grau de incerteza ainda maior. Ainda que a Companhia acredite que as estimativas utilizadas são razoáveis, o uso de
premissas diferentes pode afetar materialmente o valor recuperável. O saldo total de ágio registrado em 31 de dezembro
de 2010 é de R$33.864 (R$31.802 em 31 de dezembro de 2009). Não foi necessário constituir provisão para impairment em
2010 e em 2009. • Provisão para crédito de liquidação duvidosa: A Companhia registra a provisão para créditos de
liquidação duvidosa em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis, com base na análise
das contas a receber de clientes, conforme descrito na nota explicativa nº 2. e. A metodologia para determinar tal provisão
exige estimativas significativas, considerando uma variedade de fatores entre eles a avaliação do histórico de cobranças,
tendências econômicas atuais, estimativas de baixas previstas, vencimento da carteira de contas a receber e outros fatores.
Ainda que a Companhia acredite que as estimativas utilizadas são razoáveis, os resultados reais podem diferir de tais
estimativas. Considerando a natureza das operações da Companhia no setor de resíduos públicos, a Administração é requerida
à estimar a possibilidade de recebimentos de relevantes contas a receber, contratuais ou extra-contratuais, junto ao Poder
Público para o registro de provisão para perdas. A realização desses ativos, cujos valores estão descritos na nota explicativa
nº 6., em alguns casos, requer negociações e tempo por parte da Companhia.  • Vida útil do ativo imobilizado: A
Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente no final de cada período apresentado. u.
Principais julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis: No processo de aplicação das políticas
contábeis da Companhia, a Administração exerce diversos julgamentos, com exceção dos que envolvem estimativas (e estão
descritos na nota explicativa 2 t.) para definir o tratamento contábil mais apropriado para aplicar a certas transações, quando os
padrões de IFRS efetivos e interpretações não tratarem de assuntos específicos. Isto se aplica, particularmente, em relação ao
reconhecimento de contratos de concessão (conforme descrito na nota explicativa nº 2 r.). De acordo com IAS 1 (equivalente ao
CPC 26), os ativos e passivos circulantes e não circulantes são apresentados separadamente nas Demonstrações financeiras.
Para a maioria das atividades da Companhia, a segregação entre circulante e não circulante é baseado no período esperado em
que os ativos serão realizados e os passivos liquidados. Quando a expectativa de realização dos ativos e passivos é em um período
de até 12 meses após a data de apresentação das Demonstrações financeiras, eles são classificados como circulantes. Caso
contrário, são classificados como não circulante. v. Demonstração dos fluxos de caixa: A Companhia apresenta os fluxos de
caixa das atividades operacionais, usando o método indireto, segundo o qual o lucro líquido ou o prejuízo é ajustado pelos efeitos
de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos
de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros, e pelos efeitos de itens de receita ou despesa associados
com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de financiamento. De acordo com o método indireto, o fluxo de caixa
líquido advindo das atividades operacionais é determinado ajustando o lucro líquido ou prejuízo quanto aos efeitos de: (i) variações
ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a receber e a pagar; (ii) itens que não afetam o caixa, tais como
depreciação, provisões, tributos diferidos, ganhos e perdas cambiais não realizados e resultado de equivalência patrimonial
quando aplicável; e (iii) todos os outros itens tratados como fluxos de caixa advindos das atividades de investimento e de
financiamento. w. Demonstração do Valor Adicionado: A Companhia elabora, conforme requerido pela legislação societária
brasileira, como parte de suas Demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às Demonstrações financeiras
consolidadas, a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e a apresenta como parte integrante das suas Demonstrações financeiras
divulgadas ao final de cada exercício. A elaboração da DVA consolidada baseia-se nas demonstrações consolidadas e evidencia
a participação dos sócios não controladores, conforme requerido pelo CPC 9. A DVA proporciona aos usuários das Demonstrações
financeiras informações relativas à riqueza criada pela Companhia no respectivo exercício, bem como a forma pela qual tais
riquezas foram distribuídas. A distribuição da riqueza criada é detalhada, da seguinte forma: a) pessoal e encargos; b) impostos,
taxas e contribuições; c) remuneração de capitais de terceiros; e d) remuneração de capitais próprios. x. Normas, alterações
e interpretações de normas que ainda não estão em vigor: As interpretações e alterações das normas existentes a seguir
foram publicadas e são obrigatórias a partir dos exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para períodos
subsequentes. A Companhia não adotou antecipadamente essas normas no exercício findo em 31 de dezembro de 2010 e está
avaliando os potenciais efeitos relativos a esses pronunciamentos nas Demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em
31 de dezembro de 2011, bem como sobre os próximos exercícios. • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros; • IAS 24 (revisado) -
Divulgação de partes relacionadas; • IFRIC 19– Extinção dos Passivos Financeiros com Instrumentos Patrimoniais; • Alterações
no IAS 32 - Classificação das emissões de direitos; • Alterações no IFRS 7 - Divulgações - Transferências de Ativos Financeiros;
• Alterações no IFRIC 14 - Pagamentos Antecipados de Exigência Mínima de Financiamento. O Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC ainda não editou os pronunciamentos e modificações relacionados à essas IFRS novas e revisadas. Considerando
o compromisso do CPC de manter as práticas contábeis brasileiras atualizadas conforme o publicado pelo IASB, a Administração
da Companhia espera que esses pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC até a data de sua aplicação obrigatória.
As interpretações e alterações das normas brasileiras já emitidas pelo CPC e que serão obrigatórias a partir do exercício findo em
31 de dezembro de 2011 ou a partir dos próximos exercícios são: • Revisão do CPC 1 - Recuperação ao valor recuperável dos
ativos; • 2ª Revisão do CPC 2 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Cambio e Conversão das Demonstrações financeiras; • 2ª
Revisão do CPC 3 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa; • Revisão do CPC 5 - Divulgação de Partes Relacionadas; • CPC 41 -
Resultado por Ação; • ICPC 13 - Direitos a Participações Decorrentes de Fundos de Desativação, Restauração e Reabilitação
Ambiental; • ICPC 15 - Passivo Decorrente de Participação em um Mercado Específico - Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos.
3. Alterações das Práticas Contábeis Adotadas no Brasil: Na adoção inicial dos novos pronunciamentos contábeis,
convergentes ao IFRS, a Companhia adotou os princípios contábeis descritos na nota explicativa nº 2 e seguiu as premissas
definidas no CPC 37 e CPC 43 e IFRS 1 na preparação das Demonstrações financeiras consolidadas. As Demonstrações financeiras
consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras Demonstrações financeiras anuais, apresentadas
no Brasil, de acordo com as IFRS. As principais diferenças entre o BRGAAP e as IFRS, incluindo a reconciliação do patrimônio
líquido e do lucro líquido, estão descritas na nota 3 c. A data de transição para as IFRS na Companhia é 1º de janeiro de 2009.
A Companhia preparou seu balanço patrimonial de abertura em conformidade com as IFRS nessa data. Na elaboração destas
Demonstrações financeiras em conformidade com a CPC 26 (IFRS 1), a Companhia aplicou as isenções obrigatórias e algumas
das isenções opcionais à aplicação retroativa completa das IFRS. a. Isenções à aplicação retrospectiva completa por
opção da Companhia: A Companhia optou por aplicar as seguintes isenções da aplicação retrospectiva: a.1. Combinação
de negócios: A Companhia não reapresentou as combinações de negócios que ocorreram antes de 1 de janeiro de 2009,
conforme a isenção prevista no CPC 37 (IFRS 1). a.2. Ativos intangíveis e ativos financeiros registrados conforme
ICPC 1 – Contratos de concessão (IFRIC 12 Service Concession Arrangements): A Companhia optou em aplicar as
disposições transitórias do ICPC 1 em relação a aplicação retrospectiva completa desta interpretação ser impraticável. O ativo
imobilizado relacionado ao alcance do ICPC 1, mensurado ao montante de R$585.230, foi transferido na data de transição ao
ativo intangível e ativo financeiro, conforme as definições desta interpretação. a.3. Ajuste acumulado de conversão de
moeda: A Companhia aplicou a isenção de não avaliar os ajustes de conversão acumulados de anos anteriores a data de
transição de 1º de janeiro de 2009. Essa isenção foi adotada a todas as controladas, conforme previsto no CPC 37 (IFRS 1). As
demais isenções opcionais previstas no CPC 37, não são aplicáveis à Companhia. b. Exceções da aplicação retrospectiva
adotada pela Companhia: A Companhia adotou as seguintes exceções obrigatórias na aplicação retrospectiva. b.1.
Estimativas: As estimativas conforme as IFRS’s em 1º de janeiro de 2010 são consistentes com as estimativas feitas na
mesma data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demais exceções obrigatórias da IFRS não se aplicam
à Companhia, devido a não existência de diferenças significativas com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil. c.
Reconciliação entre BRGAAP e IFRS: A Companhia demonstra nos quadros abaixo o efeito dos ajustes da adoção ao IFRS
e depois explica os ajustes materiais efetuados no balanço patrimonial e na demonstração dos resultados. Reconciliação do
total do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 1º de janeiro de 2009:
c.1. Reconciliação do patrimônio líquido 31 de dezembro 31 de dezembro 01 de janeiro

de 2010  de 2009 de 2009
Total do patrimônio líquido apresentado de acordo com o BRGAAP 267.365 277.578 264.003
Reversão da depreciação do ativo financeiro da Loga 1.375 1.124 824
Reversão da depreciação dos caminhões a serem vendidos 266 99 -
Revisão da vida útil dos ativos 323 129 -
Imposto de renda diferido (669) (460) (280)
Avaliação dos imóveis ao valor justo da controlada Revita (301) - -
Participação dos aconistas não controladores (406) (303) (205)
Reversão do deságio menos valia do imobilizado da ADA 165.313 165.313 165.313
Reversão do deságio pela aquisição da ADA 218.352 218.352 218.352
Reversão do deságio pela aquisição da Vega 119.624 119.624 119.624
Efeito nos dividendos mínimos obrigatórios a distribuir (3.492) (59) -
Total do patrimônio líquido apresentado de acordo com o IFRS 767.750 781.397 767.631
c.2. Reconciliação do ativo imobilizado, líquido: 31 de dezembro 31 de dezembro 01 de janeiro

de 2010  de 2009 de 2009
Total do imobilizado líquido apresentado de acordo com o BRGAAP 705.873 633.228 559.435
Estorno do deságio menos valia do imobilizado da ADA 165.313 165.313 165.313
Transferência para o intangível (568.104) (564.817) (566.702)
Transferência para o ativo financeiro da Loga (17.126) (4.731) (3.334)
Reversão da depreciação do ativo financeiro da Loga 1.375 1.124 823
Reversão da depreciação dos caminhões a serem vendidos 261 99 -
Avaliação dos imóveiss ao valor justo (301) - -
Revisão da vida útil dos ativos 323 129 -
Total do imobilizado líquido apresentado de acordo com o IFRS 287.614 230.345 155.535
c.3. Reconciliação do ativo intangível, líquido: 31 de dezembro 31 de dezembro 01 de janeiro

de 2010  de 2009 de 2009
Total do intangível líquido apresentado de acordo com o BRGAAP 46.595 41.669 41.985
Reversão da amortização dos caminhões a serem vendidos 5 - -
Ativo financeiro Águas do Amazonas (41.634) (28.304) (23.885)
Transferência do ativo imobilizado 568.104 564.817 566.702
Total do intangível líquido apresentado de acordo com o IFRS 573.070 578.182 584.802
c.4. Reconciliação do ativo financeiro, líquido: 31 de dezembro 31 de dezembro 01 de janeiro

de 2010  de 2009 de 2009
Transferência do ativo imobilizado da Loga 17.126 4.731 3.334
Ativo financeiro Águas do Amazonas 41.634 28.304 23.885
Total do ativo financeiro líquido apresentado de acordo com o IFRS 58.760 33.035 27.219
c.5. Reconciliação do lucro líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009:

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2010 de 2009

Total do lucro líquido apresentado de acordo com o BRGAAP 14.154 42.963
Reversão da depreciação do ativo financeiro (Loga) 251 301
Reversão da depreciação dos caminhões a serem vendidos 167 99
Reavaliação das taxas de depreciação 194 129
Imposto de renda diferido (209) (180)
Participação dos acionistas não controladores (103) (99)
Total do lucro líquido apresentado de acordo com o IFRS 14.454 43.213
4. Gestão de Risco Financeiro: a. Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros:
risco de mercado (incluindo risco de câmbio, risco de taxa de juros, risco de contrato de concessão e risco de preço), risco de
crédito e risco de liquidez. • Risco de mercado: Risco de câmbio: As principais operações efetuadas pela Companhia são
realizadas no mercado interno e não são afetadas pela variação cambial. As operações originadas das controladas diretas e
indiretas no exterior são realizadas em outras moedas diferentes do real e estão expostas ao risco de variação cambial. Esse risco
é limitado aos valores reconhecidos pela Companhia em investimentos e resultado de equivalência patrimonial. Risco de taxa
de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre, substancialmente, de empréstimos de financiamentos. As captações
são efetivadas com taxas de juros pré-fixadas e dentro de condições normais de mercado, atualizadas e registradas pelo valor de
liquidação na data do encerramento do balanço. Este risco surge da possibilidade que a Companhia pode sofrer perdas devido a
flutuações em taxas de juros, aumentando as despesas financeiras relacionadas a empréstimos e financiamentos. A Companhia
não entrou em qualquer contrato derivado para proteger-se contra este risco; porém, monitora taxas de juros de mercado
continuamente para avaliar a possível necessidade de substituir sua dívida. - Contratos de Concessão: Como a Companhia
administra contratos de concessão, algumas de suas controladas foram constituídas com fins específicos de promover a execução
de contratos de concessão. A continuidade da operação destas controladas depende da manutenção dos encargos e responsabilidades
definidos nos contratos. Em algumas situações, como se trata de serviços de interesse público, o Poder concedente tem o direito

de rescindir o Contrato de concessão antes do término ou ainda não autorizar a sua renovação. Ademais, considerando que
algumas controladas executam a gestão de contratos de concessão, elas possuem um único cliente por contrato. Essas controladas
apresentam risco de não recebimento ou recebimento em atraso por parte destas municipalidades, podendo afetar a gestão do
fluxo de caixa. - Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados são reajustados, na maioria dos contratos de
concessão, anualmente, com base na variação do IGP-M e em índices definidos pelo Poder concedente, considerando a variação
na estrutura de custos e de mercado das controladas, nas características dos sistemas e serviços concedidos e em eventuais
estímulos à eficiência e à modalidade das tarifas. As tarifas de acordo com o contrato de concessão devem garantir o equilíbrio
econômico-financeiro do Grupo. • Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalente de caixa, depósitos em
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes públicos e privados, incluindo contas a receber
em aberto. - Concentração de receitas: Conforme comentado anteriormente, parte das receitas com prestações de serviços
são advindas de controladas constituídas com o propósito específico de executar serviços de limpeza, de coleta, tratamento e
destinação final de resíduos para uma única municipalidade, possuindo, portanto, um único cliente. Essas companhias apresentam
o risco de não recebimento de valores caso essas municipalidades enfrentem dificuldades orçamentárias. Os créditos de liquidação
duvidosa estão adequadamente cobertos por provisão para fazer face a eventuais perdas nas suas realizações (conforme nota
explicativa nº 6). • Risco de liquidez: A liquidez da Companhia depende principalmente do caixa gerado pelas atividades
operacionais, empréstimos de instituições financeiras brasileiras e financiamento próprio. A gestão do risco de liquidez considera
a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a Companhia dispõe de caixa suficiente para atender suas despesas de
capital e operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, que compreende
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores apresentados não contemplam
taxa de descontos contratuais.

Consolidado
Menos Entre Entre Mais

Em 31 de dezembro de 2010 de 1 ano 1 e 2 anos 2 e 5 anos de 5 anos Total
Empréstimos e

financiamentos 148.644 76.525 62.103 80.839 368.111
Fornecedores 172.291 7.328 - - 179.619
Salários, benefícios

e encargos sociais 52.463 - - - 52.463
Impostos, taxas e

contribuições a recolher 63.570 22.662 - - 86.232
Partes relacionadas 7.645 4.840 - - 12.485
Dividendos a pagar 5.246 - - - 5.246
Credores diversos 2.500 - - - 2.500
Adiantamento de clientes - 27.251 - - 27.251

452.359 138.606 62.103 80.839 733.907
Menos Entre Entre Mais

Em 31 de dezembro de 2009 de 1 ano 1 e 2 anos 2 e 5 anos de 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos 133.323 70.298 47.051 52.287 302.959
Fornecedores 114.766 7.587 - - 122.353
Salários, benefícios e

encargos sociais 51.112 - - - 51.112
Impostos, taxas e

contribuições a recolher 57.219 26.858 - - 84.077
Partes relacionadas 7.798 1.795 - - 9.593
Dividendos a pagar 11.685 - - - 11.685
Credores diversos 2.020 - - - 2.020
Adiantamento de clientes 7.776 19.759 - - 27.535

385.699 126.297 47.051 52.287 611.334
b. Gestão de Capital: Os objetivos da Companhia durante o processo de administração do seu capital é garantir a capacidade
de continuidade das suas operações, visando oferecer retorno aos acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal
para diminuir esses custos. Para manter boas práticas na gestão da estrutura de capital, a Companhia, quando aprovado pelos
acionistas controladores, pode rever sua política de distribuição de dividendos (ou juros sobre capital próprio), emitir novas ações
ou reduzir capital. A Companhia adota o índice de alavancagem financeira para monitorar e analisar a performance do seu capital.
Esse índice é obtido mediante a divisão entre a dívida líquida pelo capital próprio total. Considera-se como dívida líquida, para fins
desta análise, o saldo total de empréstimos e financiamentos (correspondente aos empréstimos e financiamentos de curto e
longo prazo, de acordo com as informações demonstradas no balanço patrimonial consolidado), subtraídas do montante de caixa
e equivalente de caixa. O Capital próprio total é representado pela soma do patrimônio líquido, conforme apresentado no balanço
patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro
de 2009 e 1 de janeiro de 2009 podem ser apresentados conforme demonstrado abaixo:

31 de dezembro 31 de dezembro 01 de janeiro
de 2010  de 2009 de 2009

Total de empréstimos e financiamentos 368.111 302.959 172.627
Menos: caixa e equivalentes de caixa (118.288) (129.304) (133.919)
Dívida líquida 249.823 173.655 38.708
Total do capital próprio 781.285 788.035 771.334
Capital total 1.031.108 961.690 810.042
Índice de alavancagem 24,23% 18,06% 4,78%
c. Estimativa de valor justo: • Conforme o IFRS 7 (equivalente ao CPC 40), o valor justo é definido como o preço de troca que
seria recebido por um ativo ou pago por transferir um passivo (preço de transferência) no principal ou o mais vantajoso mercado
para o ativo ou passivo numa transação normal entre participantes independentes do mercado na data de mensuração.
d. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações financeiras, contas a receber e
outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas.
Reconhecidos inicialmente pelo valor justo e, para aqueles não classificados ao valor justo, por meio do resultado, acrescidos dos
custos de transação diretamente atribuíveis. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros são
mensurados conforme segue: • Financeiro ou passivo mensurado ao valor justo por meio do resultado: As aplicações
financeiras e os títulos e valores mobiliários são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado se mantidos
para negociação ou designados pela Companhia e por suas controladas no reconhecimento inicial. Esses instrumentos são
mensurados ao valor justo e as oscilações subsequentes reconhecidas ao resultado do exercício. Em 2010 e 2009, a Companhia
não efetuou transações envolvendo derivativos. Os instrumentos financeiros que estão reconhecidos nas Demonstrações financeiras
consolidadas pelo seu valor contábil, são, substancialmente, similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
No entanto, por não possuírem um mercado ativo, poderiam ocorrer variações caso a Companhia resolvesse liquidá-los
antecipadamente. • Contratos de Swap: A Companhia Águas do Amazonas possui swap no valor de US$ 2 milhões, nos quais
os encargos financeiros pactuados em contratos de BNDES, equivalentes à taxa 11,50% a.a. que corresponde a TJLP acrescida
de um percentual de juros, são trocados por taxas de juros pós-fixadas correspondentes ao CDI + 4% a.a.. O valor justo
deste contrato, que representa o montante de liquidação se os contratos fossem finalizados em 31/12/2010, é uma perda líquida
de R$ 43. A contraparte desta operação é com o Banco Pine. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa: São compostos como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Caixa - - - 618 344 182
Bancos 14 15 17 39.857 38.690 36.865
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 678 24.361 33.465 77.813 90.270 96.872

690 24.376 33.482 118.288 129.304 133.919
Caixa e equivalente de caixa são, substancialmente, determinados na moeda real brasileiro. As aplicações financeiras referem-
se, principalmente, a cotas de fundos de investimento de renda fixa prefixados, de liquidez imediata e remuneração atrelada à
variação do CDI, não excedendo os seus respectivos valores de mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança significativa
de valor. 6. Contas a Receber de Clientes: São compostas como segue:

Consolidado
Clientes Públicos: 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Valores faturados 139.357 170.401 131.891
Medições a faturar 76.364 59.370 56.773
Total 215.720 229.771 188.664
Clientes Privados:
Valores faturados 210.554 196.730 155.502
Medições a faturar 33.156 27.410 21.451
Total 243.710 224.140 176.953
Ajuste a Valor Presente (2.029) (2.933) (3.621)
Provisão para créditos

de liquidação duvidosa (56.618) (51.521) (55.331)
Total 400.782 399.457 306.665
Circulante 362.777 349.939 257.335
Não Circulante 38.005 49.518 49.330
Para as contas de ativos e passivos monetários circulantes e não circulantes, a Companhia avalia os impactos do ajuste a valor
presente, conforme descrito na nota explicativa nº 2. A exposição ao risco de crédito da Companhia está limitado ao valor das
contas a receber mencionadas acima. O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para crédito
de liquidação duvidosa. A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa em 2010 é apresentada como segue:

Consolidado
Saldo em 01/01/2009 (55.331)
Créditos provisionados no exercício (37.456)
Créditos recuperados no exercício 39.355
Créditos baixados definitivamente da posição 1.911
Saldo em 31/12/2009 (51.521)
Créditos provisionados no exercício (48.562)
Créditos recuperados no exercício 42.526
Créditos baixados definitivamente da posição 939
Saldo em 31/12/2010 (56.618)
O Aging list das contas a receber é composta como segue:

Consolidado
2010 2009

Valores a vencer 150.416 121.425
Vencidos:
Até 30 dias 77.170 36.453
Entre 31 e 60 dias 22.851 18.783
Entre 61 e 90 dias 19.010 14.387
Entre 91 e 180 dias 34.378 25.001
Entre 181 e 360 dias 37.953 45.555
Acima de 360 dias 115.622 189.372
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (56.618) (51.521)
Total 400.782 399.457
Em 31 de dezembro de 2010, as contas a receber das controladas Vega e Revita possuem montantes vencidos há longa data,
R$5.966 da Prefeitura do Município de Novo Hamburgo, R$5.704 da Prefeitura do Município de Canoas, R$6.222 da Prefeitura
Municipal de São Paulo e R$ 4.721 da Prefeitura Municipal de Governador Valadares. Para esses casos, a Companhia intentou e
mantém ação judicial de cobrança dos valores a receber em razão da inadimplência acima da média do setor. Tal posicionamento
visa garantir a liquidez dos recebíveis, não inibindo, no entanto, as possibilidades de negociação com os devedores.
7. Dividendos: São compostos como segue:

Controladora Consolidado
Saldo a Receber Saldo a Pagar Saldo a Pagar

Empresa 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Solví Enviromment - - - 3.492 10.263 3.492 10.263 -
Controladas:
Essencis - - 4.957 - - - - -
Solví Ambiental - - 413 - - - - -
GRI 1.532 1.282 541 - - - - -
Revita 2.626 - 7.930 - - - - -
Controladas em conjunto:
Construtora Barbosa Melo - - - - - 217 67 -
Purunã Participações - - - - - - 125 83
Alape Empreendimentos - - - - - - 20 13
Empreiteira Fortunato - - - - - - 85 57
Jotagê - - - - - 1.537 1.125 465
Total 4.158 1.282 13.841 3.492 10.263 5.246 11.685 618
8. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2010 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Materiais de consumo 93 29.579 28.601 29.787
Importações em Andamento - - 248 195
Provisão de Baixa de Estoques - (343) - -
Estoque - Imobilizado - (13.524) (14.283) (14.725)

93 15.712 14.566 15.257
O custo dos estoques reconhecidos no resultado e incluídos na rubrica “Custo da matéria prima” totalizou R$98.189 (R$92.262 em
2009). 9. Investimentos: a. Descrição das controladas e empreendimentos controlados em conjunto: A seguir, são
apresentados os detalhes das controladas e empresas controladas em conjunto no encerramento dos exercícios:

Local(ais)
Nome da controlada principal(ais) Participação %
Controladas: Atividade principal de operação 2010 2009
Koleta Ambiental Ltda. Resíduos privados (coleta e transporte) R. Janeiro/S. Paulo 100% 100%
GRI - Gerenciamento de

Resíduos Industriais Ltda. Resíduos privados (gerenciamento e assessoria) São Paulo 100% 100%
Solví Valorização Energética Ltda. Termoelétricas e Biogás (Geração e comercialização) São Paulo 100% 100%
Termoverde Salvador S.A. (a) Termoelétricas e Biogás (Geração e comercialização) Salvador 100% 100%
Termoverde Caieiras S.A. (a) Termoelétricas e Biogás (Geração e comercialização) São Paulo 100% 100%
SVE II Projetos e Valorização

Energética Ltda. (a) Termoelétricas e Biogás (Geração e comercialização) São Paulo 100% 100%
Solví Participação em

Projetos de Saneamento Ltda. Participação em empresas de Saneamento São Paulo 100% 100%
Revita Engenharia S.A. Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) São Paulo 100% 100%
Battre - Bahia Transferência e

Trat. de Resíduos Ltda. (b) Resíduos públicos (operação de aterro sanitário) Salvador 100% 100%
Camaçari Ambiental S.A. (b) Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) Camaçari 70% 70%
Farroupilha - Serv. de Limp. Urbana e

Trat. de Resíduos S.A. (b) Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) Farroupilha 100% 100%
SL Ambiental - Serv. de Limp. Urbana

e Trat. de Resíduos S.A. (b) Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) São Leopoldo 100% 100%
Rio Grande Ambiental Serv. de Limp.

Urb. e Trat. de Resíduos (b) Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) Rio Grande 100% 100%
Compañia de Inversiones Ambientales S.A. Participação em cias. que operam com resíduos públicos Uruguai 100% 100%
Vega Peru S.A. (c) Construção Peru 100% 100%
Relima Ambiental S.A. © Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) Peru 70% 70%
Vega Engenharia Ambiental S.A. Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) São Paulo 100% 100%
Águas do Amazonas S.A. (e) Saneamento (captação, tratamento e distribuição de água) Manaus 100% 100%
Servy Patrimonial Ltda. (g) Locação de bens móveis e imóveis São Paulo 100% 100%
Organosolvi - Soluções

Orgânicas para a Vida Ltda. (g) Produção e comercilialização de fertilizantes São Paulo 57%
Empresas controladas em conjunto (joint ventures):
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. (b) Resíduos públicos (limpeza urbana e coleta) Minas Gerais 51% 51%
Essencis Soluções Ambientais S.A. Resíduos privados (operação de aterro sanitário) São Paulo 50% 50%
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. (d) Resíduos privados (operação de aterro sanitário) Santa Catarina 54% 54%
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. (d) Resíduos privados (operação de aterro sanitário) Minas Gerais 66,67% 66,67%
Macaé Projetos e

Serviços Ambientais Ltda. (d) Resíduos privados (operação de aterro sanitário) Rio Janeiro 100% 100%
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. (d) Resíduos privados (operação de aterro sanitário) Rio Grande do Sul 65% 65%
Essencis Manufatura Reversa S.A. (d) Manufatura reversa de aparelhos de refrigeração São Paulo 51% 100%
Essencis Ecossistema Ltda. (d) Resíduos privados (operação de aterro sanitário) São Paulo 60%
Logística Ambiental de São Paulo S.A. (e) Resíduos públicos (coleta) São Paulo 62,347% 62,347%
V2 Ambiental SPE Ltda. (f) Resíduos privados (operação de aterro sanitário) Maceió 50%
(a) Controlada Indireta por meio da controlada Solví Valorização Energética Ltda.; (b) Controlada Indireta por meio da controlada
Revita Engenharia S.A.; (c) Controlada Indireta por meio da controlada Compañia de Inversiones Ambientales S.A.; (d) Controlada
Indireta por meio da controlada Essencis Soluções Ambientais S.A.; (e) Controlada Indireta por meio da controlada Vega Engenharia
Ambiental S.A.; (f) A controlada V2 foi transferida para o ativo não circulante, na rubrica Outros Créditos, disponível para a venda no
montante de R$50, valor do investimento inicial. (g) Controlada direta em fase pré-operacional. b. Movimentação dos investimentos:
A movimentação dos investimentos em controladas diretas, apresentado nas Demonstrações financeiras individuais, é como segue:

Lucro /
Empresas Patri- (prejuízo) Equiva-

controladas Capital Participação mônio líquido do lência pa- Saldo de investimento
e outras social societária % líquido exercício trimonial 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

CIA 26.839 100,00% 20.504 (4.912) (4.912) 20.504 28.961 33.686
SERVY PATRIMONIAL - 100,00% (60) (60) (60) (60) - -
SOLVÍ ENGENHARIA - 100,00% - (29) (29) - (940) -
SOLVÍ SANEAMENTO 10 100,00% (6.244) (6.223) (6.223) (6.244) (21) -
ESSENCIS SOLUÇÕES 112.571 50,00% 181.834 41.576 20.788 90.916 85.513 57.649
KOLETA 11.208 100,00% 19.135 (18) (18) 19.135 19.153 -
GRI 1.576 100,00% 4.674 1.542 1.542 4.674 5.132 5.249
VEGA 110.171 100,00% 515.717 79 79 515.719 515.514 524.990
SVE 10.060 100,00% 2.087 (5.354) (5.354) 2.087 7.441 (573)
SOLVÍ AMBIENTAL - - - - - - - 12.687
REVITA 100.736 100,00% 90.138 11.058 11.058 90.138 82.007 81.201
Total dos investimentos

da controladora - - - - 16.871 736.869 742.760 714.889
Saldo de Variação Saldo de

Empresas investimento Equivalência Outras cambial investimento
controladas em 2009 patrimonial Dividendos movimentações invesmentos em 2010

CIA 28.961 (4.912) (3.102) - (443) 20.504
SERVY - (60) - - - (60)
SOLVÍ

ENGENHARIA (940) (29) - 969 - -
SOLVÍ

SANEAMENTO (21) (6.223) - - - (6.244)
ESSENCIS

SOLUÇÕES 85.513 20.788 (15.385) - - 90.916
KOLETA 19.153 (18) - - - 19.135
GRI 5.132 1.542 (2.000) - - 4.674
VEGA 515.514 79 - - 126 515.719
SVE 7.441 (5.354) - - - 2.087
REVITA 82.007 11.058 (2.626) (301) - 90.138

742.760 16.871 (23.113) 668 (317) 736.869
c. Empreendimentos controlados em conjunto: As participações do Grupo em empreendimentos controlados em conjunto
são: - Participação de 50% do capital social da Essencis. Pelo método da consolidação proporcional, foram somados ao
Grupo 50% dos saldos apresentados nas demonstrações da ESA, a saber: ativo total de R$336.599; patrimônio líquido total
de R$181.834 e receita líquida de R$287.452. Conforme mencionado na nota explicativa nº 9.a, a companhia não utilizou o
método de consolidação proporcional para refletir o investimento das controladas em conjunto, LOGA e VIASOLO, cujas
participações são 62,347% e 51% respectivamente. d. Contratos de concessão: As controladas ADA, LOGA, Rio Grande,
SL Ambiental, Farroupilha, Battre, Camaçari e Relima são entidades que operam contratos de concessão, conforme descrito
na nota explicativa nº 2.r. 10. Partes Relacionadas: a. Controladora: Os saldos a receber e a pagar, e as transações com
empresas incluídas nas Demonstrações financeiras individuais, relacionadas em 31 de dezembro de 2010 e 2009 são
demonstrados a seguir:

Controladora
Saldo de

Saldo de contas a receber contas a pagar Receitas (despesas)
Empresa 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009
Prestação Serviços Administrativos e outros:
GRI 3 8 - - - - 225 -
Vega 825 13 - - 6 - 10.537 (57)
Battre 1 3 - - - - 70 -
Camaçari 33 3 - - - - 87 -
RGA 1 2 - - - - 66 -
ADA 105 7 - - 10 10 284 -
Instituto Solví - - - - - - 7 -
Servy Participações (a) - - - - - - 9 -
Servy Patrimonial - - - - - - 4 -
Solví Engenharia 1 - - - - - 6 -
Solví Part. Projetos - - - - - - 25 -
Solví Valorização 3 - - - - - 18 -
Essencis MG 3 - - - - - 53 -
Essencis 45 - - - - - 1.217 -
Catarinense 3 - - - - - 58 -
Macae - - - - - - 3 -
Ecotottal - - - - - - 9 -
Koleta 4 - - - - - 276 -
Viasolo 8 - - - - - 203 -
LOGA 20 - - - - - 1.022 -
S. Carlos Ambiental 1 - - - - - 19 -
SL Ambiental 1 - - - - - 63 -
Farroupilha 4 - - - - - 37 -
Revita 294 - - - - - 3.572 -
Termoverde Salvador - - - - - - 21 -
SVE - - - - - - 7 -
Gmec (a) 151 - - - - - 348 -

1.506 36 - - 16 10 18.246 (57)
Reembolsos Administrativos e outros:
GRI 87 - - 4 - - 775 -
Vega 1.777 - - 11.084 - - 1.993 -
Battre 20 - - - - - 234 -
Camaçari 143 - - - - - 264 -
RGA 58 - - - - - 239 -
ADA 768 - - 22 - - 924 -
Instituto Solví - - - - - - 17 -
Servy Participações (a) 1 - - - - - 38 -
Servy Patrimonial - - - - - - 14 -
Solví Engenharia 1 - - - - - 13 -
Solví Part. Projetos - - - 3 - - 120 -
Solví Valorização 15 - - 10 - - 88 -
Solví Participações - - - - - - (8) -
Essencis MG 22 - - - - - 210 -
Essencis 238 - - - - - 2.713 -
Catarinense 14 - - - - - 215 -
Macae - - - - - - 10 -
Ecotottal - - - - - - 31 -
Koleta 127 - - - - - 1.060 -
Viasolo 32 - - - - - 715 -
LOGA 65 - - 12 - - 798 -
S.Carlos Ambiental 3 - - - - - 67 -
SL Ambiental 16 - - - - - 230 -
Farroupilha 29 - - - - - 134 -
Revita 106 - - 7 - - 830 -
Termoverde Salvador 2 - - - - - 78 -
SVE - - - - - - 28 -
Gmec (a) 199 - - - - - 252 -

3.723 - - 11.142 - - 12.082 -
Juros sobre capital proprio:
GRI - - - - - - 66 -
Vega - - - - - - 3.741 -
Revita - - - - - - 1.748 -

- - - - - - 5.555 -
Contratos de Mútuo
Servy 6 5 - - - - 1 -
ADA 20.643 19.194 - - - - 2.494 1.036
Solví Engenharia - 994 - - - - 8 219
Koleta 604 - - - - - 52 58
Vega Peru 1 1.434 - - - - 18 46
SVE 4 526 - - - - - 21
Vega - - - - - 10.541 - (1.036)
Battre - - 10.715 - - - - 611
Solví Ambiental - - 989 - - - - 29
CIA 23 23 23 3.885 - - (17) -
Servy Patrimonial 56 - - - - - 1 -
Solví Participações (a) - - - - - - 320 -
GRI - - - - - - 14 -
Solví Valorização 2.496 - - - - - 185 -
Essencis Soluções - - - - - - (356) -
Solví Part. Projetos 6.622 - - - - - - -
Gmec (a) 105 - - - - - 5 -

30.560 22.176 11.727 3.885 - 10.541 2.725 984
Circulante 5.229 36 - 11.142 16 10 - -
Não circulante 30.560 22.176 16.056 3.885 - 10.541 - -
(a) Empresas relacionadas por meio da mesma controladora. b. Consolidado: Os saldos e as transações entre a Companhia e
suas controladas, que são suas partes relacionadas, foram eliminados na consolidação e não estão apresentados abaixo. As
transações entre o Grupo e outras partes relacionadas estão apresentadas a seguir:

Consolidado
Saldo de

Saldo de contas a receber contas a pagar Receitas (despesas)
Empresa 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009
Prestação Serviços Administrativos e outros:
ADA - - - - - - (3) -
Essencis - 499 434 - 6.293 4.510 (27.177) (26.372)
Essencis MG 12 16 6 2 85 4 70 39
Co-Processamento 644 - - 5.931 - 113 - -
Catarinense 9 11 9 1 1 - 29 36
Koleta - - 4 90 - - 323 8
GRI 153 - - 3 233 - (12) (14)
Instituto Solví - - - - - - 7 8
Servy Participações (a) - - - - - - 9 3
Solví Participações 151 - - - - - - -
Camaçari - - - - - - 11 (9)
Revita 430 - - - - - 4 3
LOGA - - 8 - - - - -
Solví Saneamento - - - 84 - - - -
Farroupilha - - - - - - (1) -
Termoverde Salvador - - - - - - 3 -
RGA - - - - - - (1) -
Vega 295 - - 17 - - 3 -
Macaé - - - - - - (8) -
Ecotottal - - - - - - 5 -
Gmec (a) - - - - - - 348 -
Cia 1.618 1.164 - 76 - - - -
Sucursal Del Peru - - - 1.146 1.186 - - -

3.312 1.690 461 7.350 7.798 4.627 (26.390) (26.298)
Reembolsos Administrativos e outros:
ADA 175 - - 34 - - - -
Instituto - 7 - - - - 17 18
Servy Participações (a) 101 10 - - - - 38 8
Essencis - - - - - - 1.357 973
Essencis MG - - - - - - 61 64
Catarinense - - - - - - 108 69
Battre - - - - - - - 119
Camaçari 1.117 - - 32 - - 63 9
Vega Ambiental 232 576 - 8 - - - -
Loga 11 - - - - - - 117
Solví Participações 308 - - 11 - - - -
Solví Saneamento 93 - - - - - - -
Koleta 1 - - 7 - - (3) -
GRI - - - 22 - - - -
S.Carlos Ambiental - - - 111 - - - -
SL Ambiental 3 - - - - - - -
RGA - - - 2 - - - -
Revita 52 - - 68 - - (50) -
Ecotottal - - - - - - 15 -
Gmec (a) - - - - - - 252 -

2.093 593 - 295 - - 1.858 1.377
Juros sobre capital proprio:
Jotagê - - - - - - 10 -

- - - - - - 10 -
5.405 2.283 461 7.645 7.798 4.627 (24.522) (24.921)

Contratos de Mútuo:
Vega - - - - - - 6 (235)
Loga - - - - - - - (116)
SL Ambiental - - - - - - - (9)
RGA - - - - - - - 9
Viva Ambiental - - - - 965 - - -
Sucursal Del Peru 1 - - 2.778 42 - 18 46
Construtora Barbosa Melo - - - - 788 - - -
CIA - 71 23 203 - - (15) -
Revita - - - - - - (15) (131)
Servy Patrimonial 6 - - - - - - -
Essencis - - - - - - (178) -
Gmec (a) 104 - - - - - 5 -
Cavo 4.948 - - - - - - -
Enterpa 1.409 - - - - - - -
Vega Peru 715 - - - - - - -
Solvi

Environnement 23 - - - - - - -
Jotagê - - 858 1.221 - - - -
Barbosa Melo - - - 638 - - - -

7.206 71 881 4.840 1.795 - (179) (436)
Circulante 5.405 2.283 461 7.645 7.798 4.627 - -
Não circulante 7.206 71 881 4.840 1.795 - - -
(a) empresas coligadas com o mesmo controle acionário. As contas a receber de partes relacionadas registradas no ativo circulante
referem-se substancialmente à receita com prestação de serviços operacionais, administrativos e financeiros às respectivas
partes relacionadas. As contas a receber e a pagar de partes relacionadas registradas no ativo não circulante e passivo não
circulante referem-se a recursos repassados às (captados das) controladas que são remunerados por juros à taxa de aproximadamente
140% do CDI.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

11. Imobilizado: O saldo do consolidado é composto como segue:
2010 2009 01/01/2009

Tx. Média
Anual % Custo Depr. Líquido Líquido Líquido

Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros (*) 89.331 (31.919) 57.412 53.597 43.894
Terrenos e Edificações e Construção Civil 5 25.199 (822) 24.377 22.219 9.997
Benfeitorias em bens de terceiros 10 14.658 (5.496) 9.162 7.629 6.805
Máquinas e equipamentos 10 98.267 (21.420) 76.847 28.584 12.527
Móveis e utensílios 10 8.302 (4.547) 3.755 3.293 2.782
Equipamentos de informática 20 13.431 (9.589) 3.842 4.001 4.599
Veículos e equipamentos 19 168.542 (84.977) 83.565 61.677 41.447
Rerversão da depreciação da venda veiculos - - 584 584 228 -
Imobilizado em andamento - 28.070 - 28.070 49.117 33.484

445.800 (158.186) 287.614 230.345 155.535
As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue: Variação Avaliação
Custo do Imobilizado 2009 Adição Baixa Transfer. Cambial Terrenos 2010
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 77.253 9.451 - 2.627 - - 89.331
Terrenos Edificações e Construção Civil 23.138 12.368 (10.049) 43 - (301) 25.199
Benfeitorias em bens de terceiros 12.521 1.466 (1.507) 2.178 - - 14.658
Máquinas e equipamentos 46.762 13.738 (4.746) 42.513 - - 98.267
Móveis e utensílios 7.807 1.732 (1.239) 2 - - 8.302
Equipamentos de informática 13.662 2.947 (3.192) 13 1 - 13.431
Veículos e equipamentos 136.699 44.971 (13.259) - 131 - 168.542
Imobilizado em andam. 49.117 30.614 (1.492) (50.169) - - 28.070

366.959 117.287 (35.484) (2.793) 132 (301) 445.800
Variação Avaliação

Depreciação 2009 Adição Baixa Transfer. Cambial Terrenos 2010
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros (23.656) (8.263) - - - - (31.919)
Edificações e Construção Civil (919) (351) 448 - - - (822)
Benfeitorias em bens de terceiros (4.892) (671) 67 - - - (5.496)
Máquinas e equipamentos (18.178) (5.344) 2.102 - - - (21.420)
Móveis e utensílios (4.514) (563) 530 - - - (4.547)
Equipamentos de informática (9.661) (1.419) 1.501 - (10) - (9.589)
Veículos e equipamentos (75.022) (19.414) 9.564 - (105) - (84.977)
Reversão da depreciação dos veiculos p/venda 228 356 - - - - 584

(136.614) (35.669) 14.212 - (115) - (158.186)
Líquido 230.345 81.618 (21.272) (2.793) 17 (301) 287.614
12. Intangível: O saldo da controladora é composto como segue:

Tx. Média 2010
Anual % Custo Depreciação Líquido

Software 18,5 10.332 (1.583) 8.749
10.332 (1.583) 8.749

O saldo do consolidado é composto como segue:
2010 2009 01/01/2009

Tx. Média Depre-
Anual % Custo ciação Líquido Líquido Líquido

Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros (*) 46.121 (29.061) 17.060 20.517 23.996
Infraestrutura em transbordos (b) 10 6.297 (2.883) 3.414 3.050 3.076
Estações de tratamento e redes de distribuição de água:
Infraestrutura - água e esgoto 4,22 720.424 (300.604) 419.820 408.866 247.548
Projetos expansão Infraestruturas - 3.893 - 3.893 31.233 146.173
Edificações 3,11 49.641 (28.193) 21.448 22.972 27.999
Benfeitorias em bens de terceiros 9 34.550 (21.011) 13.539 14.607 15.656
Máquinas e equipamentos 10 82.861 (50.080) 32.781 29.676 28.755
Veículos e equipamentos 20 8.810 (4.544) 4.266 1.823 2.966
Reversão da depreciação da venda veiculos - - 5 5 - -
Imobilizado em andam. - 10.253 - 10.253 3.793 3.535
Software 20 19.341 (8.772) 10.569 9.479 8.247
Direitos Contratuais 20 1.939 (1.781) 158 364 718
Licença de direitos de Uso - 2.000 - 2.000 - -
Ágios no Investimento - 53.894 (20.030) 33.864 31.802 76.133

1.040.024 (466.954) 573.070 578.182 584.802
As mutações do Intangível estão demonstradas conforme segue:

Variação Transf. p/
Custo do Intangível 2009 Adição Baixa Transfer. Cambial ativo financ. 2010
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 44.220 1.729 - 172 - - 46.121
Infraestrutura em transbordos (b) 5.540 351 - 406 - - 6.297
Estações de tratamento e redes de distribuição de água:
Infraestrutura – água e esgoto 682.929 4.223 - 33.272 - - 720.424
Projetos expansão Infraestruturas 31.233 19.446 - (33.456) - (13.330) 3.893
Edificações 49.405 186 - 50 - - 49.641
Benfeitorias em bens de terceiros 34.465 76 - 9 - - 34.550
Máquinas e equipamentos 73.979 8.900 (18) - - - 82.861
Veículos e equipamentos 5.652 3.318 (160) - - - 8.810
Imobilizado em andam. 3.793 7.097 - (637) - - 10.253
Software 16.124 10.995 (10.755) 2.977 - - 19.341
Direitos Contratuais 1.939 - - - - - 1.939
Licença de direitos de Uso - 2.000 - - - - 2.000
Ágios: Indibley 5.197 - - - (223) - 4.974
Relima 9.838 - - - (149) - 9.689
Essencis Co-Process. (Atual Essencis Sol.) 14.076 - - - - - 14.076
Essencis Inciner. (incorp. Essencis Sol.) 1.973 - - - - - 1.973
Essencis Remediação 3.312 - - - - - 3.312
Macaé 2.125 - - - - - 2.125
Ecossistema - 2.700 - - - - 2.700
Koleta 6.051 - - - - - 6.051
LOGA (a) 7.901 - - - - - 7.901
Ecotottal 1.093 - - - - - 1.093

1.000.845 61.021 (10.933) 2.793 (372) (13.330)1.040.024
Variação Transf. p/

Amortização 2009 Adição Baixa Transfer. Cambial ativo financ. 2010
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros (23.703) (5.358) - - - - (29.061)
Infraestrutura em transbordos (b) (2.490) (393) - - - - (2.883)
Estações de tratamento e redes de distribuição de água:
Infraestrutura – água e esgoto (274.063) (26.541) - - - - (300.604)
Edificações (26.433) (1.760) - - - - (28.193)
Benfeitorias em bens de terceiros (19.858) (1.153) - - - - (21.011)
Máquinas e equipamentos (44.303) (5.787) 10 - - - (50.080)
Veículos e equipamentos (3.829) (837) 122 - - - (4.544)
Estorno dpr Veiculos p/Venda - 5 - - - - 5
Software (6.645) (2.919) 2.669 - (1.877) - (8.772)
Direitos Contratuais (1.575) (206) - - - - (1.781)
Ágios: Indibley (3.118) - - - 134 - (2.984)
Relima (5.903) - - - 89 - (5.814)
Essencis Co-Process. (Atual Essencis Sol.) (7.619) - - - - - (7.619)
Essencis Inciner. (incorp. Essencis Sol.) (1.717) - - - - - (1.717)
Essencis Remediação (720) - - - - - (720)
Macaé - - - - - - -
Ecossistema - - - - - - -
Koleta - - - - - - -
LOGA (a) (687) (489) - - - - (1.176)
Ecotottal - - - - - - -

(422.663) (45.438) 2.801 - (1.654) - (466.954)
Líquido 578.182 15.583 (8.132) 2.793 (2.026) (13.330) 573.070
(a) As controladas concessionárias reconhecem um “direito decorrente de contratos de concessão” no ativo intangível na medida
em que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional
de receber caixa porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público, conforme descrito na nota explicativa
nº 30. (b) Investimentos efetuados na Estação de Transbordo da controlada Battre, amortizados de acordo com o prazo do contrato
de prestação de serviços vigente por 20 anos. 13. Empréstimos e Financiamentos: As obrigações por empréstimos e
financiamentos são representadas como segue:
 Consolidado

Encargos
Modalidade financeiros Vencimento 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
FINAME 2,30% aa a 7,00% aa + TJLP De dez/10 a nov/15 53.614 60.536 31.254
BNDES 1,40% aa a 6,60% aa + TJLP De ago/10 a dez/21 203.506 136.458 109.913
Capital

Giro/Conta Garantida 2,10% aa a 3,60% aa + CDI De nov/10 a jan/13 108.687 105.965 31.460
Arrendamento Mercantil 2,50% aa a 5,00% aa + CDI  2.304 - -
Total   368.111 302.959 172.627
Circulante   148.644 133.323 128.350
Não circulante   219.467 169.636 44.277
Os financiamentos com recursos do Finame estão garantidos pelos bens financiados. Os empréstimos das controladas estão
garantidos por avais da respectiva controladora na proporção de sua participação societária. Os montantes das parcelas do não
circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
2010 2009

2012 44.019 38.753
2013 32.506 31.545
2014 25.148 21.277
2015 20.377 14.467
2016 16.578 11.307
2017 16.378 10.191
2018 15.568 10.103
2019 15.568 10.103
2020 30.004 10.103
2021 3.322 11.787
 219.467 169.636
O valor justo dos empréstimos e financiamentos esta descrito na nota explicativa nº 4 d. • Investimentos com uso de
financiamentos: Durante o exercício de 2010, a Companhia registrou o financiamento de investimentos no montante de R$224.149
(R$188.727 em 2009). Este valor, na modalidade de financiamentos do FINAME e BNDES, serão aplicados na aquisição de
equipamentos e melhoria da infraestrutura dos aterros sanitários. Isso será refletido na demonstração do fluxo de caixa durante
o pagamento parcelado. 14. Salários, benefícios e encargos sociais: São compostos como segue:

Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Salários, pensões e rescisões 9.109 7.718 6.951
Benefícios e obrigações trabalhistas 6.508 5.996 6.070
Férias 27.197 24.982 22.893
Participação nos resultados 9.649 12.416 5.413

52.463 51.112 41.327

...continuação Consolidado
 2010 2009
Aluguéis (5.204) (2.582)
Depreciação (4.991) (3.987)
Materiais (1.076) (1.327)
Fretes e Carretos (267) (158)
Impostos Federais (684) (653)
Serviços de Terceiros (35.478) (30.177)
Tributos, Seguros e Contribuições (2.450) (1.910)
Viagens e Estadias (5.065) (5.059)
 Outros (4.446) (4.426)
Total (120.211) (116.000)
26. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas  Consolidado
 2010 2009
Receita (despesas) de aluguel 133 (40)
Receitas Eventuais 2.478 3.708
Despesas e provisões contingenciais (11.103) (2.878)
Patrocínio (8.338) (937)
Resultado venda de imobilizado 4.680 2.359
Amortização de ágio - (340)
Resultado de investimentos (351) (882)
Outras despesas e receitas (1.108) - 
Total (13.609) 990
27. Receitas (Despesas) Financeiras, Líquidas  Consolidado
 2010 2009
Receitas financeiras:
Ajuste de valor presente das contas a receber 2.206 688
Receitas juros sobre contratos de mútuo 735 1.166
Variação monetária 478 2.004
Rendimentos sobre aplicações financeiras 6.561 10.572
Juros recebidos e descontos obtidos 20.269 8.557
Outras receitas financeiras 12 379
Total 30.261 23.366
Despesas financeiras:
Variação monetária (881) (3.714)
Despesas bancárias (4.121) (3.892)
Despesas c/juros e descontos concedidos (5.834) (7.124)
Despesas juros sobre contratos de mútuo (271) (540)
Despesas multas e moras financeiras (820) (523)
Tributos sobre movimentações financeiras (3.280) (3.326)
Juros sobre financiamento (29.923) (22.018)
Provisão para perda (9.242) -
Outras despesas financeiras (484) (701)
Total (54.856) (41.838)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (24.595) (18.472)
28. Seguros: A Administração entende que o montante segurado é suficiente para garantir a integridade patrimonial e continuidade
operacional, bem como o cumprimento das regras estabelecidas no contrato de concessão. 29. Passivos Contingentes: A
Companhia e suas controladas são parte em diversos processos advindos do curso normal de suas operações. A Administração
da Companhia e seus assessores legais entendem que o desfecho desses processos não terá impacto significativo em sua posição
patrimonial e financeira e no resultado de suas operações. Em 2010, além das demandas provisionadas devido às perdas prováveis,
descritas na nota explicativa nº 17, há R$12.264 referentes a outros processos passivos movidos contra a Companhia e suas
controladas, cuja expectativa de perda é possível. Dessa forma, há um montante total de R$27.930, referente a processos nessa
condição. Existem ações movidas pelo Ministério Público contra algumas das controladas da Companhia cujas naturezas referem-
se à a insurgências e questionamentos relativos a contratações com o Poder Público. Nessas ações, cuja perda é considerada
possível, a estimativa de valores das contingências fica prejudicada em função do grau de subjetividade e de variáveis a serem
consideradas. Adicionalmente, existiam as seguintes demandas tributárias em 31 de dezembro de 2010: • Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS - Vega Engenharia Ambiental: Em setembro de 2003, a controlada Vega foi autuada pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, no valor atualizado (dezembro de 2010) de R$19.760, sob o entendimento de que a Vega
incorreu em irregularidade na compensação de débitos com créditos entre filiais, relacionados a retenções de faturas de serviços
prestados no período de julho de 2000 a maio de 2003. A Vega recorreu na esfera judicial propondo ação anulatória distribuída
perante a Justiça Federal de São Paulo. A ação foi julgada parcialmente procedente, em 1ª Instância, e atualmente encontra-se
em fase de recurso de apelação perante o TRF3 (2ª Instância). De acordo com os assessores jurídicos da Vega, a probabilidade de
perda é possível; dessa forma, não há provisão constituída para esse processo em 31 de dezembro de 2010 e 2009. Em caso de
eventual perda, em caráter definitivo, é assegurado à Vega o direito automático à restituição perante o INSS do crédito previdenciário
idêntico ao valor da ação, atualizado pela taxa Selic, relacionado às filiais ora compensadas, exceção feita à multa no valor
aproximado de R$3.300. Obs.: O artigo 31 da Lei nº 11.941/09 veio permitir a compensação de créditos entre filiais da mesma
empresa, a partir da sua publicação. • Banco Central do Brasil - Bacen - Vega Engenharia Ambiental: Em outubro de 2003,
a controlada Vega, na qualidade de sucessora por incorporação da Vega Sita Brasil Ltda., foi autuada pelo Banco Central do Brasil
– Bacen, no valor atualizado (dezembro de 2010) de R$30.556, que interpretou ter havido irregularidade na liquidação de obrigações
externas por compensação contábil de débitos e créditos entre a Sita Brasil Ltda. e sua controladora, a Sita S.A. A Vega contestou
a autuação na esfera administrativa, e o processo aguarda julgamento pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.
Na opinião dos assessores jurídicos da Vega, a probabilidade de êxito na esfera administrativa é possível, sendo provável a
redução de multa. Dessa forma, não há provisão constituída para esse processo em 31 de dezembro de 2010 e 2009. • Receita
Federal - Vega Engenharia Ambiental: Em 13 de dezembro de 2004, foi lavrado pela Secretaria da Receita Federal auto de
infração relativo a Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), contribuição ao
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) da controlada Vega em
decorrência da suposta prática de infrações fiscais nos períodos-base 1999, 2000 e 2001. A controlada Vega contestou a autuação,
e sua defesa foi parcialmente acolhida em 1ª instância administrativa. O valor atualizado em discussão (dezembro de 2010) é de
R$23.250. Foram interpostos recursos de ofício (fazendário) e voluntário (pela Companhia). A decisão de 2ª instância administrativa
foi parcialmente favorável (foi negado provimento ao recurso de ofício e dado provimento parcial ao recurso da Companhia). A
parte da referida decisão julgada favoravelmente à Companhia é definitiva; já contra a parte da decisão julgada desfavoravelmente
à Companhia, foram opostos embargos de declaração. Aguarda-se apreciação dos referidos embargos. De acordo com os assessores
jurídicos da Vega, a probabilidade de perda é possível; dessa forma, não há provisão constituída para esse processo. Obs.: Em
relação ao processo supra, a Companhia aderiu parcialmente ao parcelamento previsto na Lei nº 11.941/09, desistindo de manter
a continuidade da ação, com relação aos itens parcelados. O montante acima informado corresponde ao valor atualizado (dezembro
de 2010) do item ao qual a Companhia manteve a ação, sem adesão ao parcelamento. • Cível e tributário - Águas do Amazonas:
Em 2 de janeiro de 2003, o Ministério Público ingressou com ação civil pública para obrigar a Companhia a efetuar o tratamento
de esgotos, conforme determina a legislação ambiental. Entretanto, as metas do Contrato de Concessão estabelecem índices de
coleta de esgotos diferentes dos índices de tratamento de esgotos determinados pela legislação ambiental. Os assessores jurídicos
da Companhia avaliaram a probabilidade de perda como possível (remota em 2006) nessa ação civil pública. Assim, não há
provisão constituída para esse processo em 31 de dezembro de 2010 e 2009. Vale ressaltar que na repactuação do Contrato de
Concessão foram estabelecidas metas para o tratamento de esgotos obedecendo à legislação ambiental, o que, por sua vez,
contempla o objeto da ação civil pública. • Ação Civil Pública - SL Ambiental: Em 09 de junho de 2005, o Ministério Público
do Estado do Rio Grande do Sul, através da 1ª Promotoria de Justiça Especializada de São Leopoldo, ingressou com Ação Civil
Pública ponderando sobre a inconstitucionalidade da Lei Municipal que autorizou a licitação visando a contratação de empresa
para a realização dos serviços públicos de limpeza pública, que posteriormente resultou no contrato de concessão celebrado entre
o Município de São Leopoldo e a controlada SL Ambiental. O processo encontra-se em face recursal perante o Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul. Considerando que não haverá desembolso financeiro no caso de sentença desfavorável, e que os
assessores jurídicos avaliaram a probabilidade de perda como possível, não há provisão constituída para esse processo em 31 de
dezembro de 2010. 30. Contratos de Concessão: Direitos sobre a infraestrutura: Conforme disposto pelo IFRIC 12, a
infraestrutura construída ou adquirida junto a terceiros pela Companhia e suas controladas para o cumprimento dos contratos de
prestação de serviços não deverá ser registrada como ativo imobilizado porque o contrato de concessão não transfere às
concessionárias o direito de controle (muito menos de propriedade) do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista
apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder concedente após o
encerramento do respectivo contrato. As concessionárias controladas têm acesso para operar a infraestrutura para a prestação
dos serviços públicos em nome do Poder concedente, nas condições previstas no contrato. Os bens reversíveis anteriormente
classificados no ativo imobilizado, por controlada, são como segue:

Tx. Média Águas do Outras
Anual % LOGA Amazonas BATTRE Concessões

Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros (*) - - 12.929 4.130
Infraestrutura em transbordos - - - 3.414 -

Estações de tratamento e redes
de distribuição de água:

Infraestrutura - água e esgoto 4 a 5% - 448.123 - -
Projetos expansão Infraestruturas - - 17.223 - -
Terrenos e Edificações e Construção Civil 0 a 4% 324 21.201 246 -
Benfeitorias em bens de terceiros 8% 902 13.085 428 26
Máquinas e equipamentos 11% 2.308 27.349 4.365 1.068
Veículos e equipamentos 19% - - 985 3.279
Imobilizado em andam. - 13.592 - 9.749 505

17.126 526.981 32.116 9.008
• Ativo financeiro: A Companhia reconhece um ativo financeiro à medida em que tem o direito contratual incondicional de
receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma opção
para evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é executável por lei. O concessionário tem o direito incondicional de
receber caixa se o concedente garante em contrato o pagamento (a) de valores preestabelecidos ou determináveis ou (b) insuficiência,
se houver, dos valores recebidos dos usuários dos serviços públicos com relação aos valores preestabelecidos ou determináveis,
mesmo se o pagamento estiver condicionado à garantia pelo concessionário de que a infraestrutura atende a requisitos específicos
de qualidade ou eficiência. Referem-se aos ativos imobilizados do Poder concedente, administrados pela companhia LOGA, o qual
está sendo recebido no período da concessão (vinte anos) conforme ICPC 01 (IFRIC 12). Os principais ativos financeiros são: o
projeto da construção do Transbordo Ponte Pequena que está em andamento no valor já gasto de R$12.639, e containers no valor
de R$2.308, tratados no BRGAAP antes da aprovação do ICPC 01 como ativo imobilizado. Para a companhia Águas do Amazonas,
o ativo financeiro refere-se aos bens do ativo intangível que serão ressarcidos pelo Poder concedente que ultrapassar o período
de trinta anos de concessão no montante atual de R$41.634.
Ativo Financeiro
LOGA 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Saldo em 01 de janeiro 4.731 3.334 3.334
Custos Incorridos no exercício 12.395 1.397 -
Saldo em 31 de dezembro 17.126 4.731 3.334
ADA 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Saldo em 01 de janeiro 28.304 23.885 23.885
Custos Incorridos no exercício 13.330 4.419 -
Saldo em 31 de dezembro 41.634 28.304 23.885
• Ativo intangível: A Companhia reconhece um ativo intangível à medida em que suas controladas concessionárias recebem o
direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber caixa
porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público. A Companhia e suas controladas registraram ativos
intangíveis conforme detalhamento abaixo:

Tx. Média Águas do Rio Grande SL São Carlos
Anual % Amazonas BATTRE Ambiental Farroupilha Ambiental Ambiental

Centrais de tratamento
de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros (*) - 12.929 4.106 24 - -
Infraestrutura em transbordos - - 3.414 - - - -

Estações de tratamento e redes
de distribuição de água:

Infraestrutura – água e esgoto 4 a 5% 406.489 - - - - -
Projetos expansão Infraestruturas - 17.223 - - - - -
Terrenos e Edificações

e Construção Civil 0 a 4% 21.201 246 - - - -
Benfeitorias em bens de terceiros 8% 13.085 428 - 26 - -
Máquinas e equipamentos 11% 27.349 4.365 184 178 690 16
Veículos e equipamentos 19% - 985 14 832 87 2.346
Imobilizado em andam. - - 9.749 124 356 25 -

485.347 32.116 4.428 1.416 802 2.362

15. Adiantamento de Clientes: Esses adiantamentos referem-se principalmente aos valores recebidos de certos clientes em
relação aos contratos de fornecimento futuro de Certificado de crédito de carbono (CER). Como a Companhia possui projetos
aprovados pela ONU (Organização das Nações Unidas) referente à redução da emissão de gás metano produzido nos aterros
sanitários administrados, ela obtém, após a validação da ONU, certificados de crédito de carbono que são vendidos posteriormente
aos clientes, conforme o Protocolo de Kyoto. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia possui obrigações com os clientes que
efetuaram adiantamento no montante de R$27.251 (R$27.535 em 2009 e R$23.051 em 2008). Em 2010 esses adiantamentos foram
todos classificados no longo prazo dado a falta de expectativa de liquidação. 16. Provisões: a. Provisão para contingências:
A Companhia e suas controladas são partes em processos judiciais em andamento, decorrentes do curso normal de seus negócios,
para os quais foram constituídas provisões considerando os prognósticos feitos por seus assessores legais. Os saldos finais, após
a dedução dos respectivos depósitos judiciais, estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Natureza da contingência:
Tributária - 1.664 1.412
Cível 9.691 8.649 7.763
Trabalhista 15.251 17.366 23.534

24.942 27.679 32.709
Depósitos judiciais relacionados aos processos de natureza cível e trabalhista (9.276) (7.137) (7.455)
Total 15.666 20.542 25.254
As mutações contingenciais estão demonstradas conforme a seguir:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2009: 20.542
Constituição de provisão 12.647
Depósitos judiciais vinculados a provisões (2.139)
Pagamentos (a) (15.384)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 15.666
(a) O principal montante incluído nessa rubrica refere-se a pagamento de processos trabalhistas num total de R$ 9.197. b. Provisão
para urbanização de aterros: A Companhia reconheceu provisões para cobrir os prováveis gastos de fechamento e pós-
fechamento dos aterros sanitários no montante de R$15.145 e R$11.700 em 31 de dezembro de 2010 e 2009, respectivamente. O
montante reconhecido representa a melhor estimativa das despesas necessárias para liquidar a obrigação mensurada a valor
presente na data atual. Essas estimativas a valor presente são descontadas utilizando uma taxa de juro de 14,5% ao ano. A taxa
de juro de desconto inclui as melhores estimativas da administração para a taxa de juros de longo prazo no Brasil. Abaixo
demonstramos a movimentação da provisão no ano de 2010:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2009: 11.700
Constituição de provisão 4.880
Realização da provisão (1.435)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 15.145
c. Obrigações contratuais à incorrer: O saldo das obrigações contratuais à incorrer de 2010, no montante de R$37.102 (R$47.570
em 31 de dezembro de 2009), foi classificado no passivo não circulante em função da expectativa de execução de investimentos
e de novos serviços, com base no contrato de concessão repactuado em 2007. Abaixo demonstramos a movimentação da provisão
no ano de 2010:
Saldo em 01 de janeiro de 2009 53.464
(-) Reversões de provisões (5.894)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 47.570
(+) Provisões 229
(-) Reversões de provisões (10.697)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 37.102
17. Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher: São compostos como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

ISS sobre vendas 61 - - 10.422 8.538 13.831
PIS sobre vendas 28 - - 4.651 3.960 4.947
COFINS sobre vendas 128 - - 20.759 19.887 22.350
ICMS  -  -  - 994 179 383
IRRF 382 - 134 1.554 1.441 1.469
IOF - - 14 55 102 217
PIS/COFINS/CSLL - 50 6 231 94 76
INSS Retido -  - 775 669 490
ISS Retido -  - 654 914 1.405
Parcelamento 25 148 174 2.722 1.411 584
Outros 108 116 3 1.016 2 -
Total 732 314 331 43.833 37.197 45.752
18. Parcelamentos Fiscais: A Companhia e algumas controladas indiretas aderiram aos Programas Refis e Paes, instituídos
pelas Leis nº 9.964, de 11 de abril de 2000, e nº 10.684, de 30 de maio de 2003, respectivamente, no intuito de regularizar débitos
fiscais no âmbito da Secretaria da Receita Federal. Os parcelamentos supra foram todos transferidos para o “novo Refis” instituído
pela Lei nº 11.941/09. A composição e movimentação, durante o exercício, das contas a pagar referentes aos Programas Refis e
Paes são como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Saldo em 31 de dezembro de 2009 1.009 1.521 1.611 18.235 2.365 4.118
Pagamentos efetuados (148) (173) (161) (938) (352) (651)
Redução dos encargos (multa e juros) - (158) - - (158) -
Dedução do Prejuízo Fiscal - (233) - - (233) -
Novo Parcelamento - - - 1.187 16.491 -
Atualização monetária - 52 71 33 122 198
Saldo em 31 de dezembro de 2010 861 1.009 1.521 18.517 18.235 3.665
Menos - parcelas do circulante

(classificado em “Impostos, taxas
e contribuições a recolher”) (25) (148) (174) (2.722) (1.411) (584)

Parcelas do não circulante 836 861 1.347 15.796 16.824 3.081
Os parcelamentos estão sendo efetuados em parcelas mensais e sucessivas, com juros financeiros equivalentes à Taxa de Juros
de Longo Prazo (TJLP). 19. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31 de dezembro de 2010, as controladas da Companhia
possuíam registrados ativos e passivos de Imposto de Renda e contribuição social diferidos relacionados com diferenças temporárias
representadas por provisões não dedutíveis e lucros não realizados oriundos de valores a receber de municipalidades, conforme
permitido pela legislação do Imposto de Renda. A composição desses diferidos é como segue:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Prejuízos fiscais acumulados 411.008 384.786 382.136
Diferenças temporárias:
Lucros não realizados sobre contas a receber de clientes públicos (50.907) (32.874) (29.811)
Reavaliação de bens do imobilizado (6.280) (7.151) (7.567)
Receita não operacional diferida - - (6.967)
Amortização do deságio (57.012) (57.012) (57.012)
Provisão para contingências 28.817 23.486 34.843
Provisão para custos a incorrer 37.102 47.570 53.087
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 53.263 3.932 6.969
Provisão para urbanização de aterro 13.799 11.292 9.527
Provisão para participação nos resultados 6.740 6.005 -
Outros 1.631 (3.836) (203)

438.161 376.198 385.002
Alíquotas - % 34 34 34
Imposto de Renda e contribuição social diferidos, líquidos 148.974 127.907 130.900
Provisão para o não reconhecimento do imposto diferido sobre prejuízos fiscais (147.356) (126.490) (125.546)
Imposto de Renda e contribuição social diferidos 1.618 1.417 5.354
Imposto de Renda e contribuição social diferidos ativos 41.466 37.459 41.055
Imposto de Renda e contribuição social diferidos passivos (39.848) (36.042) (35.701)
Circulante – passivo (17.186) (9.184) (7.535)
Não circulante – passivo (22.662) (26.858) (28.166)
Em 31 de dezembro de 2010, a reconciliação da provisão para Imposto de Renda e contribuição social devidos, tendo como base
as alíquotas aplicáveis e a provisão efetiva reconhecida no resultado, é como segue:

Controladora Consolidado
2010 2009 2010 2009

Lucro líquido antes dos impostos e das participações no resultado 13.489 43.331 62.246 97.750
Efeito RTT - - (5.743) (5.500)

13.489 43.331 56.503 92.250
Alíquota nominal do IR e da CS - % 34 34 34 34
Provisão de Imposto de Renda e contribuição social (4.586) (14.733) (19.211) (31.365)
Efeito do Imposto de Renda e da contribuição social sobre:

Equivalência patrimonial 5.736 14.654 - -
Provisão para o não reconhecimento do IR diferido sobre

prejuízo fiscal e diferimento temporário - - (9.045) (1.430)
Compensação de prejuízos fiscais acumulados - - - 32
Bônus, doações e patrocínios (21) (7) (3.737) (1.001)
13º salário de diretores (100) - (290) (401)
Brindes e multas indedutíveis (21) - (298) (455)
Provisão participação nos resultados (38) - (798) (1.683)
Compensação de prejuízos fiscais (Parcelamento Lei 11.941) - - - (2.664)
Outras diferenças permanentes (4) (32) 226 263

Provisão para Imposto de Renda e contribuição social 966 (118) (33.153) (38.704)
Correntes - (75) (33.349) (35.428)
Diferidos 966 (43) 196 (3.813)
Incentivos fiscais - - - 537
Em 31 de dezembro de 2010, o saldo consolidado de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social a compensar com
lucros tributáveis futuros é de R$424.582 (R$384.786 em 2009), os quais poderão ser compensados até o limite de 30% do lucro
tributável anual. 20. Benefícios de Previdência Privada: Aos funcionários que aderiram, a Companhia provê um plano de
previdência privada. Esse plano multipatrocinado, de contribuição definida, conta também com contribuições dos beneficiários.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, os custos incorridos com a manutenção do plano montaram R$1.972 no
consolidado (R$1.984 em 2009), os quais foram reconhecidos diretamente ao resultado. 21. Participação nos Resultados:
Algumas controladas constituíram provisão para participação nos resultados a empregados e administradores (que também são
empregados) com base no alcance das metas operacionais de desempenho e de qualidade dos serviços prestados, conforme
previsto nos acordos coletivos de trabalho firmados com os sindicatos, no valor consolidado de R$9.649 (R$15.985 em 2009),
registrada na rubrica “Salários e encargos trabalhistas”. 22. Remuneração da Administração: A Companhia pagou a seus
administradores, em salários e remuneração variável, um total de R$ 5.838 em 31 de dezembro de 2010.
23. Patrimônio Líquido: O capital subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2010 está representado por 170.918.212 ações
ordinárias nominativas (170.918.212 ações em 2009), com valor de R$1,00 cada uma, perfazendo um total de R$170.918, registrado
na rubrica “Capital Social”. a. Dividendos: Conforme Assembléia Geral Ordinária de 26 de Abril e 14 de maio de 2010 a Companhia
distribuiu dividendos referente a exercícios anteriores ao acionista Solví Environnement S.A. no valor total de R$34.254. O valor
distribuído no exercício de 2010 corresponde à soma dos dividendos mínimos obrigatórios sobre os resultados dos exercícios de
2006 a 2009. O estatuto da Companhia estabelece a distribuição de dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido, ressalvadas
as hipóteses previstas em lei. b. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros foi constituída nos termos
do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e tem como objetivo a aplicação em futuros investimentos.
24. Receitas Consolidado

2010 2009
Venda bruta de produtos e serviços 1.370.813 1.222.508
Clientes públicos 861.107 760.462
Clientes privados (a) 509.706 462.046
Impostos incidentes sobre as vendas (161.791) (144.489)
ISS (47.386) (41.572)
PIS (20.361) (18.370)
COFINS (93.928) (84.525)
ICMS (116) (22)
Receita Operacional 1.209.022 1.078.019
25. Despesas Administrativas Consolidado
 2010 2009
Remuneração direta mão de obra (43.607) (49.509)
INSS (8.265) (7.976)
FGTS (2.320) (2.179)
Benefícios (6.358) (6.057)
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da
Solví Participações S.A. - São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Solví Participações S.A. (“Companhia”), identificadas
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e dos valores adicionados para
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas financeiras e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras - A administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas
financeiras adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de acordo com as práticas
financeiras adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras consolidadas estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras consolidadas. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias. Uma auditoria inclui, também, a avaliação
da adequação das práticas financeiras utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras feitas pela Administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Base para opinião
com ressalva - Recebíveis pendentes a longa data - Conforme descrito na nota explicativa nº 6, as controladas Vega
Engenharia Ambiental S.A. e Revita Engenharia S.A. possuem contas a receber vencidas há longa data, nos montantes de
R$11.670 mil e R$10.943 mil, respectivamente, cuja realização depende do sucesso nas negociações e ações judiciais de

cobrança. A Administração das controladas acredita não haver riscos na realização desses créditos e, dessa forma, conclui não
ser necessário o reconhecimento de provisão para crédito de liquidação duvidosa. Considerando a falta de evidências
suficientes, até o momento, quanto à realização dessas contas a receber, não nos foi possível, nas circunstâncias, concluir
quanto à adequação da provisão para o crédito de liquidação duvidosa registrado pela controlada. Empreendimentos
controlados em conjunto - A Administração optou por combinar a totalidade dos saldos de ativos, passivos, receitas e
despesas dos empreendimentos controlados em conjunto Logística Ambiental de São Paulo S.A. – LOGA e Viasolo Engenharia
Ambiental S.A. pois entende que, dessa forma estaria apresentando uma informação mais próxima da realidade do Grupo
econômico. Os registros da Companhia indicam que se a Administração tivesse consolidado essas entidades pelo método da
consolidação proporcional, conforme requerido pelo IAS 31 (equivalente CPC 19), o ativo e passivo totais consolidados seriam
menores em R$93.610 mil, sem alteração do lucro líquido do grupo econômico. Opinião com ressalva sobre as
demonstrações financeiras individuais - Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos no
parágrafo “Base para opinião com ressalva - Recebíveis pendentes a longa data”, as demonstrações financeiras individuais
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Solví
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil. Opinião com ressalva sobre as demonstrações
financeiras consolidadas - Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos nos parágrafos “Base
para opinião com ressalva - Recebíveis pendentes a longa data e Empreendimentos controlados em conjunto”, as demonstrações
financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira consolidada da Solví Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e
os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas financeiras adotadas no Brasil.
Ênfases - Reequilíbrio quinquenal - Conforme descrito na nota explicativa nº 1, a controlada Logística Ambiental de São
Paulo S.A. – LOGA e o Poder Concedente iniciaram em 2009, negociação visando o reequilíbrio quinquenal previsto
contratualmente, tendo em vista o desequilíbrio existente em favor da concessionária entre as receitas e o aumento das atuais
obrigações operacionais. Até a presente data, a referida negociação ainda depende de eventos futuros incertos e não totalmente
sob controle da controlada, e, portanto, as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2010 não incluem nenhum ajuste
contábil que poderá ser requerido conforme acordo entre as partes. Adicionalmente, a controlada possui contas a receber e ativo
financeiro, classificados no ativo circulante e não circulante, nos montantes de R$1.155 mil e R$13.516 mil, respectivamente,

referentes a serviços e obras extracontratuais. A Administração da controlada acredita não haver riscos na realização desses
créditos, que ocorrerá por meio do referido reequilíbrio quinquenal e, dessa forma, conclui não ser necessário o reconhecimento
de provisão de crédito para liquidação duvidosa. Entretanto, a realização das referidas contas a receber depende das
negociações em curso. Contrato de concessão - A controlada Logística Ambiental de São Paulo S.A. – LOGA foi constituída
com o propósito específico de executar, sob o regime de concessão, em atendimento aos dispositivos previstos no contrato de
concessão nº 27/SSO/04, os serviços de limpeza urbana da cidade de São Paulo, para região denominada “Agrupamento
Noroeste”, sendo a Prefeitura Municipal de São Paulo – PMSP, a única cliente da controlada. Muito embora o contrato tenha sido
firmado pelas partes em 2004 e repactuado em 2007, está em curso uma ação cível movida pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo, que questiona o processo licitatório que deu origem ao contrato de concessão. Na opinião do advogado contratado
pela LOGA para sua defesa, a chance de êxito da controlada nessa ação é provável. Preparação das demonstrações
financeiras individuais - Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as demonstrações financeiras individuais foram
elaboradas de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil. No caso da Solví Participações S.A., essas práticas
diferem da IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em
controladas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou
valor justo. Outros assuntos - Demonstrações dos valores adicionados - Examinamos também, as demonstrações
individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, cuja apresentação
é recomendada pela legislação societária brasileira, e como informação suplementar pelas IFRSs que não requerem a
apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente
e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.
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